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UEG ARAUCÁRIA S.A.
CNPJ: 02.743.574/0001-85          NIRE: 41300310106

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Demonstrações financeiras para o exercício findo em 31/12/2023

1.MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Acionistas,
A Administração da UEG Araucária S.A (“UEGA”), em cumprimento às disposi-
ções legais e estatutárias submete à apreciação de V.Sas. o Relatório Anual da 
Administração e as suas correspondentes Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Relatório 
dos Auditores Independentes e do Parecer do Conselho Fiscal.
O presente relatório ressalta os avanços da Companhia, a qual, em 15 de agosto 
de 2007, por meio da Lei Estadual nº 15.603, foi declarada sociedade de econo-
mia mista, sendo que em novembro de 2020, em Reunião das Sócias Quotistas 
(RSQ), a UEGA, até então constituída na forma de sociedade limitada (LTDA), foi 
transformada em sociedade anônima (S.A.) através da aprovação e registro do 
seu Estatuto Social, e composição de seus órgãos de Governança Corporativa.
Com a privatização da Copel realizada em 11 de agosto de 2023, a UEGA também 
deixou de ser sociedade de economia mista integrante da administração pública 
indireta do Estado do Paraná e de se sujeitar às disposições previstas na Lei 
Federal n.º 13.303/2016 (“Lei das Estatais”).
A UEGA tem como acionistas a Copel Geração e Transmissão S.A. (“COPEL 
GeT”), a Companhia Paranaense de Energia - (“COPEL”) e a Petróleo Brasileiro 
S.A. (“PETROBRAS”), com 60,9%, 20,3% e 18,8% de participação no capital so-
cial, respectivamente, todas localizadas em território nacional.
A UEGA está em processo final de desinvestimento pelos seus acionistas, com a 
fase vinculante já encerrada e assinatura em 14 de dezembro de 2023 do Con-
trato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças – CCVA entre a Copel e a 
Âmbar Energia S.A. Estima-se que o fechamento da operação ocorra até 31 de 
março de 2024.
A UEGA é proprietária da Usina Termelétrica de Araucária - UTE ARC que ope-
ra na modalidade “merchant” (sem contratos de comercialização no Ambiente de 
Contratação Regulada - ACR), vendendo sua energia no Mercado de Curto Prazo 
- MCP, e sujeita às oscilações do Preço de Liquidação das Diferenças – PLD, sen-
do chamada a gerar nas situações em que o Custo Marginal da Operação (CMO) 
do sistema elétrico, supera o seu Custo Variável Unitário (CVU) homologado pela 
ANEEL, ou quando solicitada pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 
Desde então, a empresa passou a atuar por meio de contratos bilaterais, na expor-
tação de energia e no atendimento a agentes do mercado interno. Nesse cenário, 
o valor da energia não está atrelado ao CVU homologado, mas sim à negociação 
entre as partes, levando em conta, entre outros fatores, oportunidades de merca-
do e margens consideradas adequadas para a operação do negócio.
O novo Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica para Exportação com a 
TRADENER, agente comercializador de energia, está em fase final de aprovação 
interna, que permite a realização de Exportação de Energia para a Argentina e 
para Uruguai, quando demandada pelos países compradores. O contrato anterior 
teve vigência até 31 de dezembro de 2022. O novo contrato terá vigência até 30 
de setembro de 2024, data estabelecida pelo MME.
Com vistas a manter a operação da planta, nota-se a importância dos insumos 
para a produção de energia elétrica, os quais estiveram disponíveis nos últimos 
anos por meio de contratos anuais, sem compromissos fixos de consumo de com-
bustível. Focando-se no suprimento de gás natural, cabe destacar que em 23 de 
dezembro de 2022, a UEGA firmou um contrato de suprimento com a PETRO-
BRAS com vigência até 31 de dezembro de 2023, tendo seu prazo estendido até 
31 de dezembro de 2024 por meio de aditamento contratual celebrado em 22 de 
dezembro de 2023.
Em 28 de dezembro de 2023, foi celebrado o contrato de prestação de serviço de 
distribuição de gás natural com a Compagas, que é a concessionária exclusiva 
dos serviços públicos de distribuição de gás na área onde está localizada a Usina.
Mediante a celebração dos contratos de suprimento e distribuição de gás natural, 
a ANEEL renovou a operação comercial da UTE Araucária até 31 de dezembro de 
2024 por meio do Despacho nº 5.171 de 29 de dezembro de 2023.
O CVU da UTE Araucária no valor de R$ 1.257,66/MWh, homologado por meio do 
Despacho ANEEL nº 831, de 27 de março de 2023 esteve válido até 30 de abril 
de 2023. Em 11 de maio de 2023, o Ministério de Minas e Energia publicou a Por-
taria Normativa 64/GM/MME, renovando para o período 2023-2024 a inclusão de 
custos fixos nos CVUs de Usinas termelétricas Merchants. Após a publicação da 
nova portaria, a UEGA declarou o CVU para a UTE Araucária, que foi parcialmente 
homologado pela ANEEL em 27 de novembro de 2023 por meio do Despacho nº 
4585, no valor de R$ 2.305,34/MWh, válido até 30 de abril de 2024.
Observa-se que em 2023, em virtude da melhora no cenário hídrico nacional, a 
UTE Araucária não foi acionada a operar. A companhia apresentou um EBITDA 
ajustado negativo de R$ 81.882 (R$ 135.189 negativo em 31 de dezembro de 
2022), Capital Circulante Líquido - CCL negativo de R$ 24.163 (R$ 51.079 po-
sitivo em 31 de dezembro de 2022), bem como, apresentou redução de caixa e 
equivalentes de caixa de R$ 42.637 (redução de R$ 233.581 em 31 de dezembro 
de 2022).
Por fim, a Administração informa que vem monitorando a evolução da liquidez e 
adotando ações para equacionamento da capacidade financeira de curto prazo, 
preservando os programas de manutenção do ativo.
Continuidade Operacional
A Administração tem envidado esforços para a manutenção da continuidade ope-
racional no curto prazo, dentro desses movimentos, destaca-se:
(I) celebração em 04.07.2023 de um novo contrato de mútuo de conta corrente 
com a sua acionista Companhia Paranaense de Energia – Copel (Holding), no 
valor total de R$ 35 milhões, visando complementar o caixa da Companhia para o 
exercício, tal operação se deu com a vinculação dos terrenos adjacentes da Usina 
como garantia, a exemplo da operação ocorrida em 2020. O contrato tem vigência 
até 03.07.2025, e prevê a incidência de juros remuneratórios de 100% do DI + 
1,40% a.a. Em 25.10.2023 houve o primeiro aporte, no valor de R$ 15 milhões, e 
em 15.12.2023 e 21.12.2023 foram realizados mais dois aportes no valor de R$ 10 
milhões cada, totalizando os R$ 35 milhões previstos o contrato;
(II) postergação do pagamento de dividendos devidos ao exercício de 2021;
(III) redução de custos e despesas operacionais da Companhia, tendo inclusive 
programado um dos menores orçamentos dos últimos 10 anos para a Companhia; 
e
(IV) declaração de contingenciamento financeiro para qualquer dispêndio não vin-
culante a operação.
Por fim, cabe ressaltar, que os acionistas consideram manter a Companhia ope-
rando até a conclusão do desinvestimento.
Desinvestimento
Os acionistas estão finalizando o processo de desinvestimento da UEGA, con-
forme divulgado em Fatos Relevantes e Comunicado ao Mercado pelo acionista 
controlador Copel.
Fato Relevante Copel nº 05/2022, de 04 de novembro de 2022:
“A COPEL (“Companhia”), empresa que gera, transmite, distribui e comercializa 
energia, comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que o Conselho de 
Administração, em reunião realizada nesta data, a aprovou o aprofundamento de 
estudos para um potencial desinvestimento da participação societária do grupo 
Copel na UEG Araucária S.A.” 
“...esses estudos para potencial desinvestimento inserem-se no processo de des-
carbonização da matriz de geração do grupo Copel e estão em sintonia com o 
Planejamento Estratégico Empresarial da Copel – Visão 2030, fortalecendo os 
pilares para a perenidade e o crescimento sustentável dos negócios”.
Fato Relevante Copel nº 08/2022, de 22 de dezembro de 2022 
“...iniciou a etapa de divulgação da oportunidade (teaser) referente à venda con-
junta da totalidade das ações na sociedade UEG Araucária S.A”.
Comunicado ao Mercado Copel nº 03/2023, de 08 de fevereiro de 2023
“...iniciou a fase de proposta não vinculante referente à venda da totalidade de sua 
participação, correspondente, direta e indiretamente, a 81,2% do capital social to-
tal e votante da UEG Araucária S.A. (“UEGA”), juntamente com sua sócia Petróleo 
Brasileiro S.A. (“Petrobras”) que detêm 18,8% do capital restante.
Os potenciais compradores habilitados para essa fase receberão um memorando 
descritivo contendo informações mais detalhadas sobre a companhia em questão, 
além de instruções sobre o processo de desinvestimento, incluindo as orientações 
para elaboração e envio das propostas não vinculantes. As principais etapas sub-
sequentes do projeto serão informadas oportunamente ao mercado.” 
Comunicado ao Mercado Copel nº 21/2023, de 04 de setembro de 2023
“...sua sócia Petróleo Brasileiro S.A. (“Petrobras”) informou em comunicado divul-
gado ao mercado nesta data que dará continuidade no processo de venda da sua 
participação na UEG Araucária S.A. (“UEGA”). Com isso, o desinvestimento da 
Copel na UEGA seguirá de forma conjunta com a Petrobras.
A Companhia possui participação, direta e indireta, de 81,2% no Capital Social 
total e votante da empresa e possui acordo de venda conjunta com a Petrobras 
que detém 18,8% da participação restante, através de procedimento competitivo 
visando à venda de 100% das ações da UEGA.
O teaser, que contém as principais informações sobre a oportunidade, bem como 
os critérios de elegibilidade para a seleção de potenciais participantes, está dispo-
nível no site de Relações com Investidores da Companhia.”
A fase vinculante do processo foi encerrada com a assinatura em 14 de dezembro 
2023 do Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças – CCVA entre 
a Copel e a Âmbar Energia S.A., conforme Fato relevante nº 20/2023 do acionista 
controlador Copel. A assinatura do CCVA deriva da aceitação da proposta vincu-
lante no valor total do “Equity Value” de R$ 357.958 mil na data-base de 30 de 
setembro de 2023. 

A operação está sob avaliação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(“CADE”), e estima-se que seu fechamento ocorra até 31 de março de 2024.
Fato Relevante Copel nº 20/2023, de 14 de dezembro de 2023 
“...após desistência do Acordo de Venda Conjunta com a Petróleo Brasileiro 
S.A. – Petrobras, assinou o Contrato de Compra e Venda de Ações (CCVA) da 
participação societária total de 81,2% na UEG Araucária (“UEGA”) com a Âm-
bar Energia S.A. (“Compradora”). A assinatura do CCVA deriva da aceitação da 
proposta vinculante recebida pela Companhia no valor total (“Enterprise Value”) 
de R$ 395,0 milhões, na data-base de 30 de setembro de 2023 (“Data Base”), 
sendo o “Equity Value” de R$ 358,0 milhões, considerando uma dívida liquida de 
R$ 37,0 milhões na mesma data base. Dessa forma, o valor da transação equi-
valente à participação da Copel no ativo é de R$ 320,7 milhões. A proposta ainda 
contempla o direito de adesão da Petrobras aos termos da proposta, em relação 
aos seus 18,8% de participação na UEGA, até a data de 26 de fevereiro de 2024. 
A operação está sujeita ao implemento de condições precedentes comuns nesse 
tipo de negócio, tais como a aprovação pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (“CADE”). O fechamento da operação é estimado para ocorrer antes 
de 31 de março de 2024.”
Privatização da Copel - Transformação em Corporação
A Copel, anunciou a conclusão do processo de privatização em 11 de agosto de 
2023, conforme divulgado em Fato Relevante, a Companhia foi transformada em 
sociedade anônima de capital disperso e sem acionista controlador (“Transforma-
ção em Corporação”).
Fato Relevante Copel nº 15/2023, de 11 de agosto de 2023:
“A COPEL (“Companhia”), empresa que gera, transmite, distribui e comercializa 
energia, em cumprimento ao disposto no artigo 157, § 4º, da Lei n.º 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e na Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 44, de 23 de agosto de 2021, 
comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral, em continuidade aos Fatos 
Relevantes n. os 06/22, 07/22, 10/22, 07/23, 08/23, 12/23, 13/23 e 14/23 e aos 
Comunicados ao Mercado n. os 01/23, 09/23 e 16/23, o quanto segue:
Nesta data, ocorreu a liquidação financeira de oferta base secundária de ações 
de titularidade do Estado do Paraná (“Oferta Base Secundária”) e da oferta base 
primária de novas ações da Copel (“Oferta Base Primária” e, em conjunto com a 
Oferta Base Secundária, a “Oferta Base”), resultando na transformação da Com-
panhia em sociedade anônima de capital disperso e sem acionista controlador 
(“Transformação em Corporação”).
Com a liquidação da Oferta Base, o Estado do Paraná reduziu sua participação 
nas ações com direito de voto de 69,66% para cerca de 32,32%, de modo que a 
Copel deixou de ser sociedade de economia mista integrante da administração 
pública indireta do Estado do Paraná e de se sujeitar às disposições previstas na 
Lei Federal n.º 13.303/2016 (“Lei das Estatais”).”

DIRETORIA REUNIDA
2. PERFIL DA COMPANHIA
A UEGA é uma empresa autorizada a operar como Produtora Independente de 
Energia (“PIE”), pelo prazo de 30 anos, através da Resolução ANEEL Nº 351, 
de 22.12.1999. Foi constituída em abril de 1998, iniciando suas atividades ope-
racionais em setembro de 2002. Entretanto, somente teve início comercial em 
setembro de 2006.
A Usina está localizada no município de Araucária, Estado do Paraná, e é uma 
termelétrica de ciclo combinado, constituída por três unidades geradoras (2 turbi-
nas a gás e 1 a vapor), com capacidade para produzir 484,15 megawatts médios 
(MWm).
Em 22 de dezembro de 2022, foi celebrado o contrato de prestação de serviço de 
distribuição de gás natural com a Compagas, que é a concessionária exclusiva 
dos serviços públicos de distribuição de gás na área onde está localizada a Usina 
e, em 23 de dezembro de 2022 foi celebrado o contrato de fornecimento de gás 
com a Petrobras para a geração termelétrica, ambos os contratos com vigência 
até 31 de dezembro de 2023.
O contrato de fornecimento de gás natural celebrado com a Petrobras foi aditado 
em 22 de dezembro de 2023, e em 28 de dezembro de 2023 foi celebrado um novo 
contrato de distribuição de gás natural com a Compagas, ambos com vigência até 
31 de dezembro de 2024.
Assim sendo, a ANEEL, em 27 de novembro de 2023, através do Despacho nº 
4.585, homologou o CVU da UTE Araucária, e em 29 de dezembro de 2023, por 
meio do Despacho nº 5.171, prorrogou sua operação comercial até 31 de dezem-
bro de 2024.
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, o capital social encontrava-se distribuído 
entre os seguintes acionistas:

 
   

Quantidade Quantidade
de ações em 
31/12/2023

de ações em 
31/12/2022

 
Copel Geração e Transmissão S.A. (60,9%) 259.227.876 259.227.876
Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS (18,8%) 80.024.369 80.024.369
Companhia Paranaense de Energia (20,3%) 86.409.291 86.409.291
 425.661.536 425.661.536
3. GESTÃO
3.1. Execução Orçamentária 
O orçamento global aprovado para o exercício de 2023, no valor de R$ 85 milhões, 
teve uma execução de 112,29% (93,18% em 2022).
3.1.1 - Investimentos 
No planejamento orçamentário para o exercício de 2023, não foram alocados re-
cursos destinados a investimentos na UEGA. Em 2022, o montante orçado para 
investimentos de R$ 3,9 milhões foi executado em 52,29%. 
3.1.2 – Custeio
No âmbito do custeio, os valores orçados para 2023 totalizaram R$ 74,8 milhões, 
com execução de 86,25%, comparado a 93,51% em 2022. 
3.2. Programa de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)
A provisão para Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) é calculada com base na re-
ceita líquida de venda de energia elétrica, utilizando o percentual de 1%, conforme 
resolução normativa n° 504/2012 da ANEEL. A provisão é atualizada monetaria-
mente com base na taxa SELIC.
3.2.1 - Saldos constituídos para aplicação em P&D
a) Mutação dos saldos de Pesquisa e Desenvolvimento: 

FNDCT MME P&D
Consolidado

Circulante
Não  

circulante Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
  
01.01.2023 - - - - - 7.698 7.698
Constituições - - - - - - -
Juros Selic - - - - - 992 992
Conclusões - - - - - - -
Recolhimentos - - - - - - -
31.12.2023 - - - - - 8.690 8.690 
3.3 – Auditoria do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR
A UEGA, por força de lei, é auditada periodicamente por uma equipe multidiscipli-
nar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR), que realiza fiscalização 
nas demonstrações financeiras e processos licitatórios visando avaliar a regula-
ridade financeira, econômica e patrimonial da companhia. Assim sendo, a UEGA 
encaminha a prestação de contas anual a qual também é submetida à análise da 
CGE - Coordenadoria de Gestão Estadual e do Ministério Público, que perante 
este Tribunal julgam a regularidade das contas e formalizam em Acórdão.
A prestação de contas relativa ao exercício de 2023 (extinção) devido ao proces-
so de desinvestimento ocorrido na sócia controladora Copel, foi submetida para 
avaliação do TCE em 27 de setembro de 2023. Enquanto, a prestação de contas 
referente ao exercício de 2022 foi julgada regular, conforme Acordão 3788/23, 
permanece em trâmite na Corte.
3.4. Segurança e Saúde do Trabalho, Contratados e Comunidade
A UEGA assegura a seus empregados assistência médico-odontológica com em-
presas terceirizadas.
A empresa contratou os serviços da Copel Geração e Transmissão S.A. para a 
operação e manutenção (O&M) da Usina, a qual aloca empregados próprios que 
dispõem de um amplo leque de atendimento no que tange à saúde ocupacional, 

não cabendo à UEGA nenhum ônus e/ou responsabilidade com esses emprega-
dos.
A Copel realiza, na área de atuação dos serviços de operação e manutenção da 
Usina, a supervisão e os controles, objetivando evitar e/ou reduzir acidentes com 
os seus empregados e da UEGA, dos contratados e terceirizados.
4. DESEMPENHO OPERACIONAL E ECONÔMICO-FINANCEIRO
4.1. Mercado
Em virtude da melhora no cenário hídrico nacional, em 2023 foi observada redu-
ção significativa da demanda pela energia da UTE Araucária, que não gerou no 
período, em contraste com o despacho de 33 dias em 2022 (244.522 MWh), 206 
dias em 2021 (2.198.143 MWh) e 129 dias em 2020 (1.227.559 MWh). 
Na linha da diversificação, ressalta-se que a UEGA obteve junto ao MME, atra-
vés da Portaria n° 330, de 3 de setembro de 2020, autorização para exercer a 
atividade de auto importador de gás natural da Bolívia. Também foram obtidas 
autorizações para atividades de Carregamento (Autorização ANP nº 661 de 18 de 
setembro de 2020) e Comercialização (Autorização SIM/ANP nº 95 de 11 de feve-
reiro de 2022), que permitirão a contratação de suprimentos alternativos de Gás 
Natural, inclusive para participação em Leilões de Energia e Potência do MME. 
4.2. Resultado
A UEGA não teve Receita Operacional em 2023, uma vez que não foi despachada 
no período. A Receita Operacional Líquida em 2022 foi de R$ 98.508.
Em virtude dos resultados não recorrentes, principalmente relacionados a rever-
são do Impairment de R$ 108.132 e da constituição de IR/CSLL Diferidos de R$ 
36.795, o exercício de 2023 foi encerrado com lucro líquido de R$ 44.313, um 
cenário mais favorável ao do exercício de 2022, que apresentou um prejuízo de 
R$ 267.493. 
UEG ARAUCÁRIA S.A.
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
(Em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa 31.12.2023 31.12.2022

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 17  -  98.508 

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 18  (77.458)  (218.625)
PREJUÍZO BRUTO  (77.458)  (120.117)

DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas administrativas e gerais 19  (22.505)  (16.143)
Outras receitas (despesas) operacionais  (3.507)  (22.623)
Reversão perdas estimadas por 
desvalorização - Impairment 8  108.132  (108.132)

  
LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO 
RESULTADO FINANCEIRO 4.662 (267.015)

RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras 20  9.803  19.694 
Despesas financeiras 20  (6.947)  (8.287)

 2.856  11.407 

LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL   
ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  7.518  (255.608)

Imposto de renda e contribuição social 
corrente 6.1  -  - 
Imposto de renda e contribuição social diferido 6.2  36.795  (11.885)

  
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO  44.313  (267.493)
Cabe ressaltar que em 2022, foram realizadas as manutenções maiores das turbi-
nas a gás e a vapor (Major), bem como, foi constituído provisão para Impairment 
(R$ 108.132), o que impactou negativamente no resultado do período.
4.3. EBITDA
A geração operacional de caixa, medida pelo EBITDA (Earnings Before Interest, 
Taxes, Depreciation and Amortization) ajustado (desconsiderando o Impairment), 
em 2023 ficou negativa em R$ 81.882, em 2022 foi negativa em R$ 135.189.
EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) 
(Em Milhares de reais - R$)

2023 2022
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA -  98.508 

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS  (77.458)  (218.625)
LUCRO (PREJUÍZO) BRUTO  (77.458)  (120.117)

DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas administrativas e gerais  (22.505)  (16.143)
Outras receitas (despesas) operacionais  (3.507)  (22.623)
Reversão perdas estimadas por desvalorização - 
Impaiment  108.132  (108.132)

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO RESULTADO 
FINANCEIRO  4.662  (267.015)

(+) DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO 21.588 23.694 
(+) IMPAIRMENT (108.132) 108.132 

EBITDA Ajustado ==> (81.882) (135.189)
No cálculo do EBITDA ajustado, também é desconsiderado o valor da provisão 
para Impairment, sendo que em 2023, com a mensuração do “valor justo líquido de 
despesas de venda” para o ativo (UEGA), com base no preço de venda (“valor jus-
to”) pactuado no Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças - CCVA 
com a Âmbar Energia S.A., foi revertida a provisão realizada em 2022 no valor R$ 
108.132. Nos exercícios anteriores, o valor recuperável dos ativos da UEGA, era 
calculado com base no valor em uso.
4.4. Resumo do Desempenho Operacional e Econômico-Financeiro
Os principais indicadores econômico-financeiros da Companhia estão represen-
tados na tabela abaixo.

Informações Financeiras – R$ (milhões) 31.12.2023 31.12.2022
Receitas de Venda de Energia Elétrica Líquida - 98,6
EBITDA (ajustado) (81,9) (135,2)
Lucro (Prejuízo) do Exercício 44,3 (267,5)
Capital Circulante Líquido (24,2) 51,1
Liquidez Corrente (índice) 0,6 2,1
Liquidez Geral (índice) 1,3 2,3
Rentabilidade do patrimônio líquido (%) 16% (49%)
Geração de energia (MWh) - 237.613
O capital circulante líquido e os índices de liquidez de 2023, foram impactados 
pela redução do Caixa ocasionada pelo não despacho da Usina, e, pela reclassi-
ficação dos créditos de PIS e COFINS do Ativo Circulante para o Ativo Não Circu-
lante, face a revisão da expectativa de recuperação dos valores.
5. GOVERNANÇA CORPORATIVA E CONTROLES INTERNOS 
5.1 Governança Corporativa
As práticas de Governança Corporativa adotadas pela UEG Araucária estão pau-
tadas nos princípios da transparência, equidade, prestação de contas e respon-
sabilidade corporativa, em consonância com os princípios éticos estabelecidos 
no Código de Conduta e Integridade e em seus valores, bem como diretrizes do 
acionista controlador.
Esses princípios estão refletidos na Política de Governança Corporativa, que esta-
belece o padrão e as melhores práticas visando: Contribuir para a perenidade da 
Companhia, com visão de longo prazo na busca de sustentabilidade econômica, 
social e ambiental; Minimizar os riscos estratégicos, operacionais e financeiros; 
Aumentar o valor da Companhia; Aprimorar o relacionamento e a comunicação 
com todas as partes interessadas; Preservar as decisões tomadas pela Assem-
bleia Geral de Acionistas, Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria 

continua na próxima página---->
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Executiva, buscando a eficiência na realização de suas reuniões.
Desde 2021, a UEG Araucária vem promovendo melhorias em seu sistema de 
Governança objetivando o alinhamento ao referencial estratégico da Companhia 
acerca da adequação das mudanças do ambiente de negócios, regulatório e legal. 
5.2 Composição da Governança Corporativa (2023)
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Presidente: Leandro Andrade Nacif Membro: 
Membro: Wagner Marioto
Membro: Carlos Diego Do Valle Pedroso
 
CONSELHO FISCAL
Presidente: Carlos Movar Martins Machado
Membro: Marcos Aurélio Cassias Pereira
Membro: Danielle Diniz Pereira
DIRETORIA EXECUTIVA 
Diretor Presidente: Eloir Joakinson Júnior
Diretor Administrativo Financeiro: Marco Aurélio Maestrelli da Silva
Diretor Comercial: Demetrio Sheeny Coutinho
5.3 Controles Internos
A UEG Araucária, através da Diretoria Administrativa Financeira, deu continuidade 
ao Plano de Ação para a melhoria do ambiente de Controles Internos, constatando 
a redução significativa dos apontamentos de auditoria para o período de 2019 a 
2023.
Durante o ano de 2023, a UEGA manteve o entendimento que os controles inter-
nos chaves da UEGA devem estar em constante revisão com a colaboração da 
Coordenadoria de Controles Internos da Copel, e o engajamento da totalidade dos 
empregados da UEGA. Nesta revisão são avaliados os desenhos dos controles e 

a eficácia da sua aplicabilidade, visando o aperfeiçoamento contínuo. 
Diante do exposto, esta Administração se orgulha da melhoria considerável em 
seus controles internos, e segue priorizando as boas práticas a fim de minimizar 
riscos. 
6. DESEMPENHO SOCIAL
6.1. Administração
A administração da Companhia é exercida por um Conselho de Administração 
(CAD), composto por 03 (três) membros, representantes dos acionistas, os quais 
tem a incumbência de conduzir a política de negócios da companhia. 
A Diretoria Executiva da Companhia é composta por 03 (três) diretores, sendo 
01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Administrativo-Financeiro e 01 (um) 
Diretor Comercial, aos quais é atribuída a condução e administração dos negócios 
diários da empresa.
Adicionalmente, cabe salientar que a partir do contexto de melhoria contínua do 
ambiente de Governança Corporativa, em março de 2022, foi instituído na UEGA 
um Conselho Fiscal Permanente (CF), composto por 03 (três) membros indicados 
pelos acionistas e seus respectivos suplentes, visando aprimorar a fiscalização 
dos atos e contas da Administração. 
6.2. Gestão de pessoas
As atividades de Operação e Manutenção (O&M) da Usina são realizadas pela 
Copel Geração e Transmissão S.A., contratada pela UEG Araucária S.A. para a 
prestação de tais serviços, a qual eventualmente contrata os serviços de empre-
sas terceirizadas. O quadro funcional da UEGA contava em dezembro de 2023 
com 14 colaboradores efetivos.
Em decorrência da Pandemia que assolou o mundo como um todo, desde mar-
ço/2020, a empresa implantou o regime de trabalho denominado home office, 
evidenciando assim a preocupação com a saúde do corpo funcional da UEGA. 

Houve implementação de protocolos COVID-19 no ambiente da Companhia, que 
permitiram o retorno presencial gradativo da força de trabalho, bem como, insti-
tuição do trabalho híbrido.
6.2.1 Liberdade de Associação e Negociação Coletiva
Os empregados da UEGA são representados nas relações de trabalho por meio 
de sindicato independente. A legislação brasileira estabelece que essas entidades 
podem organizar-se por categoria e base territorial (município).
A UEGA não restringe a participação dos empregados em conselhos, órgãos de 
classe e associações profissionais, entre outras entidades. 
7. MENSAGEM DE AGRADECIMENTO 
Registramos o apoio significativo dos acionistas, dos nossos clientes, dos forne-
cedores e da comunidade em geral, a quem agradecemos a confiança depositada 
em nossa Companhia, principalmente em um ano tão desafiador.
Por fim, realizamos um agradecimento especial aos nossos empregados pela de-
dicação, competência e zelo com que têm conduzido suas atribuições na UEGA.
Curitiba, 25 de janeiro de 2024.

UEG ARAUCÁRIA S.A. 
 
DIRETORIA EXECUTIVA:  

Eloir Joakinson Junior
Diretor Presidente

Marco Aurélio Maestrelli da Silva
Diretor Administrativo Financeiro

 Demétrio Sheeny Coutinho Eduardo José Cordeiro 
Diretor Comercial Contador: CRC-PR-055861/O-6

Robison Armando da Rosa
Agente de Controles Internos

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)  
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O EXERCÍCIO FINDO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa 31.12.2023 31.12.2022

LUCRO (PREJUÍZO) DO PERÍODO  44.313  (267.493) 
Resultados abrangentes 12  304  (102) 

  
RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  44.617  (267.595) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

continua na próxima página---->

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022

(Em milhares de reais - R$)

Nota 
ATIVO explicativa 31.12.2023 31.12.2022

CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5  22.354  64.991 
Impostos e contrib. a recuperar 6  13.909  32.591 
Outros créditos  317  5 

 36.580  97.587 

NÃO CIRCULANTE
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Depósitos judiciais 15  41  7.087 
Impostos e contrib. a recuperar 6 25.050  - 
Tributos diferidos 6.2  73.066  36.271 

 IMOBILIZADO 8  288.721  193.609 
 386.878  236.967 

  
TOTAL DO ATIVO  423.458  334.554 

Nota 
PASSIVO explicativa 31.12.2023 31.12.2022

CIRCULANTE
Fornecedores 9  3.611  3.984 
Partes relacionadas 10  2.072  1.972 
Dividendos a pagar 10 e 13  43.134  38.156 
Impostos e contrib. a recolher 6  364  426 
Salários e férias a pagar  627  578 
Provisões para Litígios 15  10.935  1.392 

 60.743  46.508 

NÃO CIRCULANTE
Impostos e contrib. a recolher 6  -  6.331 
Mútuo partes relacionadas 10  35.616  - 
Pesquisa e desenvolvimento 11  8.690  7.698 
Benefícios pós emprego 12  718  901 
Obrigações vinculadas  92  134 

 45.116  15.064 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 13  425.662  425.662 
Ajustes de avaliação patrimonial  442  138 
Prejuízos acumulados 13  (108.505)  (152.818)

 317.599  272.982 
  

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO  423.458  334.554 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
explicativa 31.12.2023 31.12.2022

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 17  -  98.508 

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 18  (77.458)  (218.625)
PREJUÍZO BRUTO  (77.458)  (120.117)

DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas administrativas e gerais 19  (22.505)  (16.143)
Outras receitas (despesas) operacionais  (3.507)  (22.623)
Reversão perdas estimadas por 
desvalorização - Impairment 8  108.132  (108.132)

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO 
RESULTADO FINANCEIRO  4.662  (267.015)

RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras 20  9.803  19.694 
Despesas financeiras 20  (6.947)  (8.287)

 2.856  11.407 
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL   
ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  7.518  (255.608)

Imposto de renda e contribuição social 
corrente 6.1     
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 6.2  36.795  (11.885)

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO 
EXERCÍCIO  44.313  (267.493)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de lucros

Capital  
social

Ajustes 
avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal

Reserva 
retenção de 

lucros
Prejuízos 

acumulados Total

SALDOS EM 1º DE JANEIRO DE 2022    425.662               240    7.520     107.155                     -    540.577 

Prejuízo do período                  -                    -             -                   -      (267.493)   (267.493)
Destinações:
  Reserva legal                  -                    -   (7.520)                   -            7.520                  - 
  Reserva Retenção de Lucros                  -                    -             -    (107.155)       107.155                  - 
Ajustes de avaliação patrimonial                  -             (102)             -                   -                     -           (102)

                  
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022    425.662               138             -                   -      (152.818)    272.982 

Lucro líquido do período                  -                    -             -                   -          44.313       44.313 
Ajustes de avaliação patrimonial                  -               304             -                   -                     -            304 

                  
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023    425.662               442             -                   -      (108.505)    317.599 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
explicativa 31.12.2023 31.12.2022

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro ou Prejuízo do exercício antes do imposto de renda e da contribuição social           7.518    (255.608)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de renda e da contribuição social:
Resultado das baixas de imobilizado 8           1.259        34.989 
Constituição de provisão para redução ao valor recuperável ("impairment") 8      150.425      108.132 
Reversão de provisão para redução ao valor recuperável ("impairment") 8    (258.557)                    - 
Depreciação 8        21.631        23.636 
Amortização - Direito de uso                    -              101 
Baixa liquida - Direito de uso Veículos e Passivo de arrendamento                    -               (15)
Provisão de encargos de passivo de arrendamento                    -                34 
Atualização monetária Depósitos judicias e Obrigações fiscais 15            (312)            (563)
Provisões para litígios 15           9.543              367 
Provisão para encargos sobre mútuo partes relacionadas 10              616                    - 
Provisão para encargos sobre dividendos a pagar 10           4.978           2.438 

      (62.899)       (86.489)
Variações nos ativos e passivos:
Diminuição (aumento) de contas a receber                    -      195.336 
(Aumento) diminuição de impostos e contribuições a recuperar         (6.368)       (25.814)
(Aumento) diminuição de outros créditos            (312)              169 
(Diminuição) aumento de partes relacionadas              100    (177.595)
Aumento (diminuição) de fornecedores            (373)              120 
(Diminuição) aumento de impostos e contribuições a recolher         (6.393)              632 
Aumento (diminuição) de benefícios pós-emprego              121                92 
Diminuição (aumento) de pesquisa e desenvolvimento              992              219 
Diminuição (aumento) de obrigações vinculadas               (42)               (43)
(Aumento) diminuição de outros ativos e passivos, salários e férias a pagar           7.407            (994)

        (4.868)         (7.878)

CAIXA APLICADOS NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS       (67.767)       (94.367)
Imposto de renda e contribuição social pagos                    -               (34)
Encargos de passivos de arrendamentos pagos                    -                    - 
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais       (67.767)       (94.401)

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Investimentos 5                    -        14.571 
Aquisição de ativo imobilizado 8         (9.870)    (153.604)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento         (9.870)    (139.033)

   
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Ingresso mútuo Partes Relacionadas 10        35.000                    - 
Amortização de principal de passivo de arrendamento                    -            (147)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento        35.000            (147)

      
AUMENTO (DIMINUIÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO PERÍODO       (42.637)    (233.581)

No início do exercício 5        64.991      298.572 
No fim do exercício 5        22.354        64.991 

      
AUMENTO (DIMINUIÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO PERÍODO       (42.637)    (233.581)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Valores em milhares de reais - R$, exceto se indicado de outra forma)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A UEG Araucária S.A. (“Companhia” ou “UEGA”), cuja usina 
está localizada em Araucária e sede em Curitiba, ambas no Es-
tado do Paraná, foi constituída em abril de 1998 e iniciou suas 
atividades operacionais em setembro de 2002. A Companhia 
está autorizada, por meio da Resolução 351/1999, a operar até 
22.12.2029. Atualmente estão em funcionamento três unidades 
de ciclo combinado (2 turbinas a gás e 1 a vapor) para geração 
de energia termelétrica, em condições de produzir 484,15 me-
gawatt-hora (MWh).
A Companhia foi constituída como Sociedade Limitada (LTDA.), 
porém, em 10.11.2020, nos termos da legislação estadual e 
federal referente às sociedades de economia mista, as sócias 
aprovaram a alteração para Sociedade Anônima (S.A.), permi-
tindo o fortalecimento das práticas de governança e de trans-
parência na divulgação de informações da Companhia às suas 
acionistas e demais partes interessadas. Nessa mesma data 
foi aprovado o Estatuto Social da Companhia, elaborado nos 
termos da Lei Federal nº 13.303/2016 e em alinhamento com 
as diretrizes do Conselho de Controle de Empresas Estaduais 
- CCEE do Paraná.
A Companhia tem como acionista majoritário a Companhia 
Paranaense de Energia - COPEL, por si e pela sua subsidiá-
ria integral Copel Geração e Transmissão S.A., com 81,2% de 
participação do seu capital social e o acionista Petróleo Brasi-
leiro S.A. - Petrobras, com 18,8% de participação do seu capital 
social. 
A UEGA está em processo final de desinvestimento pelos seus 
acionistas, com a fase vinculante já encerrada e assinatura em 
14.12.2023 do Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras 
Avenças – CCVA entre a Copel e a Âmbar Energia S.A. Esti-
ma-se que o fechamento da operação ocorra até 31.03.2024.
A Usina opera na modalidade “merchant” (sem contratos de co-
mercialização para venda da energia gerada), limitada à venda 
no Mercado de Curto Prazo - MCP, e sujeita às oscilações do 
Preço de Liquidação das Diferenças – PLD, sendo despachada 
nas situações em que o Custo Marginal da Operação (CMO) 
do sistema elétrico, supera o seu Custo Variável Unitário (CVU) 
homologado pela ANEEL, ou quando solicitada pelo Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 
Em 22.12.2022 foi celebrado o contrato de prestação de serviço 
de distribuição de gás natural com a Compagas, que é a con-
cessionária exclusiva dos serviços públicos de distribuição de 
gás na área onde está localizada a Usina e, em 23.12.2022 foi 
celebrado o contrato de fornecimento de gás com a Petrobras 
para a geração termelétrica, ambos os contratos com vigência 
até 31.12.2023. 
O contrato de fornecimento de gás natural celebrado com a 
Petrobras foi aditado em 22.12.2023, e em 28.12.2023 foi ce-
lebrado um novo contrato de distribuição de gás natural com a 
Compagas, ambos com vigência até 31.12.2024.
O contrato com a Petrobras também prevê que a usina poderá 
ser despachada por meio de Geração Indicada pela Petrobras, 
nos termos da Resolução Normativa 614/2014 da ANEEL. Nes-
se cenário, o despacho não será ao preço do CVU, mas sim por 
um valor acordado entre as partes, considerando, entre outros 
fatores, oportunidades de mercado e margens consideradas 
adequadas para a operação da usina, possibilitando, assim, a 
recuperação do custo fixo e dos custos variáveis, referente ao 
período de despacho.

A UEGA também está em fase final de aprovação interna do 
Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica para Exporta-
ção com a TRADENER, agente comercializador de energia, que 
permite a realização de Exportação de Energia para a Argentina 
e para Uruguai, quando demandada pelos países compradores. 
O contrato anterior teve vigência até 31.12.2022. O novo con-
trato terá vigência até 30.09.2024, data estabelecida pelo MME.
Cabe ressaltar a importância das atividades da usina para a 
segurança e confiabilidade do sistema como um todo, reconhe-
cido pelo ONS na carta nº 429/100/2017: “Desta forma e tendo 
como base uma análise mais estrutural, uma fonte de geração 
nos moldes da UTE Araucária [...] apresenta-se como recurso 
energético relevante até que se estabeleçam condições para 
que, mesmo na ocorrência de um período úmido com baixas 
afluências nas regiões SE/CO e NE, não seja necessário re-
correr ao despacho pleno de geração termelétrica durante o 
período seco subsequente”.
Em virtude das horas de operação da Usina, foi necessária a 
realização da revisão completa das turbinas a gás e a vapor. 
As manutenções maiores das turbinas a gás e a vapor, deno-
minadas de Major e Overhaul, foram executadas no 3º trimes-
tre de 2022 com base nos contratos celebrados com os fabri-
cantes das turbinas (Siemens Energy INC. contratos 30/2021 
e 31/2021, relativos às turbinas a gás, e GE Power contrato 
12/2022 da turbina a vapor). Nestas manutenções, foram rea-
lizadas inspeções internas e substituições de peças, para que 
suportem uma campanha de mais 25.000 horas de funciona-
mento.
O lucro líquido da Companhia no exercício findo em 31.12.2023, 
foi de R$ 44.313 (prejuízo de R$ 267.493 em 31.12.2022), im-
pactado pelos resultados não recorrentes, principalmente das 
receitas relacionadas a reversão do Impairment de R$ 108.132 
e constituição de IR/CSLL Diferidos de R$ 36.795. Em 2023 a 
Usina não foi despachada pelo ONS em virtude da melhora do 
cenário hídrico nacional. 
No exercício findo em 31.12.2023 a Companhia apresentou re-
dução de caixa e equivalentes de caixa de R$ 42.637 (redução 
de R$ 233.581 em 31.12.2022). Em 31.12.2023, a Companhia 
apresentou um capital circulante líquido negativo de R$ 24.163 
(R$ 51.079 positivo em 31.12.2022). A Administração vem mo-
nitorando a evolução da liquidez e adotando ações para equa-
cionamento da capacidade financeira de curto prazo, preser-
vando os programas de investimentos da Companhia. 
A Companhia vem buscando alternativas para garantir receitas 
para fazer frente aos seus custos fixos, equilibrando o binômio 
risco x retorno, de modo a proporcionar maior valor a seus acio-
nistas. 
Continuidade Operacional
A Administração da Companhia tem envidado esforços para a 
manutenção da continuidade operacional no curto prazo, dentro 
desses movimentos, destaca-se:
(I) celebração em 04.07.2023 de um novo contrato de mútuo 
de conta corrente com a sua acionista Companhia Paranaense 
de Energia – Copel (Holding), no valor total de R$ 35 milhões, 
visando complementar o caixa da Companhia para o exercício, 
tal operação se deu com a vinculação dos terrenos adjacentes 
da Usina como garantia, a exemplo da operação ocorrida em 
2020. O contrato tem vigência até 03.07.2025, e prevê a inci-
dência de juros remuneratórios de 100% do DI + 1,40% a.a. Em 
25.10.2023 houve o primeiro aporte, no valor de R$ 15 milhões, As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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As diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas 
no resultado, exceto quando indicado em nota explicativa específica.
Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são reconhecidos imediatamente na data de negociação, 
ou seja, na concretização do surgimento da obrigação ou do direito. São inicialmente 
registrados pelo valor justo, a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo, acrescido, para um item não mensurado 
ao valor justo por meio do resultado, quaisquer custos de transação diretamente atri-
buíveis. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Os valores justos são apurados com base em cotação no mercado, para os instrumen-
tos financeiros com mercado ativo, e pelo método do valor presente de fluxos de caixa 
esperados, para aqueles que não tem cotação disponível no mercado.
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos, bem como não 
possuem instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados e mensurados conforme 
descrito a seguir:
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros desig-
nados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos finan-
ceiros a serem obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são 
classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de 
venda ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. 
Após o reconhecimento inicial, os custos de transação e os juros atribuíveis, quando 
incorridos, são reconhecidos no resultado.
Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
São assim classificados e mensurados quando: (i) o ativo financeiro for mantido dentro 
de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de rece-
ber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método 
de juros efetivos. Esse método também é utilizado para alocar a despesa de juros 
desses passivos pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários pagos ou rece-
bidos, que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação 
e outros prêmios ou descontos), ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, 
quando apropriado, por período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil 
líquido.
Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
São os passivos financeiros designados dessa forma no reconhecimento inicial e os 
classificados como mantidos para negociação. São demonstrados ao valor justo e os 
respectivos ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. Os ganhos ou as perdas 
líquidas reconhecidas no resultado incorporam os juros pagos pelo passivo financeiro.
Baixas de ativos e passivos financeiros
A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando esses direitos são transferidos em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e, 
também, não retém o controle sobre o ativo financeiro. Os passivos financeiros so-
mente são baixados quando as obrigações são extintas, canceladas ou liquidadas. A 
diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga e 
a pagar é reconhecida no resultado.
Redução ao valor recuperável (“Impairment”)
(i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis)
As provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre 
o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. É avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no 
seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se existir uma evi-
dência objetiva de perda como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido 
após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito 
negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma 
maneira confiável.
A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não 
pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a renegociação do valor 
devido à Companhia em condições de que a Companhia não aceitará em outras tran-
sações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o 
desaparecimento de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumen-
to patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu 
custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado no nível individualizado, os quais são avaliados quanto a perda por redu-
ção ao valor recuperável.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma individual a Companhia 
utiliza tendências históricas de probabilidade de inadimplência, do prazo de recupera-
ção e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Adminis-
tração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas 
reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 
históricas.
Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro mensurado pelo 
custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão 
contra recebíveis ou ativos mantidos até o vencimento. Os juros sobre o ativo que 
perdeu valor continuam sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente indica 
uma redução da perda de valor, a redução na perda de valor é revertida por meio do 
resultado.
(ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
exceder o seu valor recuperável.
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor 
em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes utilizando 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita uma avaliação de mercado atual 
sobre o período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo. Para 
testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são 
agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa a partir de seu uso 
contínuo e que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros 
ativos ou grupo de ativos.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de 
um ativo ou sua unidade operadora de caixa exceda seu valor recuperável estimado. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. 
Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na 
condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida.
Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas acumuladas de redução ao valor recu-
perável (“impairment”), quando houver.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo 
de ativos construídos pela própria Companhia inclui:
• O custo de materiais e mão de obra direta
Quaisquer outros custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condi-
ção necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
Administração.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela 
diferença entre os recursos líquidos advindos da alienação e o valor contábil do item), 
são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado.
• Custos subsequentes
Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando 
incorridos.
(ii) Depreciação
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis 
para uso, ou no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a 
construção é finalizada e o ativo está disponível para uso.
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil esti-
mada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado, a menos que o 

montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício e ajustados caso seja apropriado, como mudança de es-
timativas contábeis.
Provisões
Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia 
tem uma obrigação legal ou construtiva presente que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obriga-
ção. As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros 
estimados a uma taxa antes dos impostos que reflete as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos 
do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa financeira.
Receitas
A receita operacional da Companhia é proveniente, principalmente, do suprimento e 
fornecimento de energia elétrica.
A receita proveniente do suprimento de energia elétrica é reconhecida mensalmente 
com base nos dados para faturamento que são apurados pelos MW médios de energia 
elétrica contratada, e declarados junto a CCEE. Quando as informações não estão 
disponíveis, a Companhia, por meio de suas áreas técnicas, estima a receita conside-
rando as regras dos contratos, a estimativa de preço e o volume fornecido.
A receita proveniente do fornecimento de energia elétrica é reconhecida por compe-
tência com base na energia medida e efetivamente faturada no mês de sua geração.
Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e va-
riações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado.
As despesas financeiras abrangem, principalmente, despesas com variações cambiais 
decorrentes de fechamentos de câmbio.
Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
4. DETERMINAÇÃO DO VALOR JUSTO
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a determinação 
do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financei-
ros. Os valores justos têm sido determinados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação baseados nos métodos abaixo.
Quando aplicável, informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valores justos são divulgadas nas notas explicativas específicas àquele ativo ou 
passivo.
(i) Contas a receber de clientes e outros créditos
O valor justo de contas a receber e outros recebíveis é estimado como o valor presente 
de fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa de mercado dos juros apurados na 
data de mensuração. Contas a receber de curto prazo que não são sujeitos à correção 
de juros são mensurados ao valor original da fatura se o efeito de desconto a valor 
presente não é material. O valor justo é determinado na data de reconhecimento e, 
para fins de divulgação, na data base das demonstrações financeiras.
(ii) Outros passivos financeiros não derivativos
O valor justo é calculado baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa 
futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de mensura-
ção. Quanto ao componente passivo dos instrumentos conversíveis de dívida, a taxa 
de juros de mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não apre-
sentam uma opção de conversão. Para arrendamentos financeiros, a taxa de juros é 
apurada por referência a contratos de arrendamento semelhantes.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31.12.2023 31.12.2022
Caixa e bancos conta movimento (i) 272 181
Aplicações financeiras de liquidez imediata (ii) 22.082 64.810
 22.354 64.991
(i) Compreendem numerário em espécie, depósitos bancários à vista. 
(ii) Compreendem aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez, que possam 
ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de contratação e aplicações financeiras 
em Certificados de Depósitos Bancários - CDBs e em operações compromissadas, 
que se caracterizam pela venda de título com o compromisso, por parte do vendedor 
(Banco) de recomprá-lo, e do comprador, de revendê-lo no futuro. As aplicações são 
remuneradas em 96% e 97,5% da taxa de variação do Certificado de Depósito Inter-
bancário - CDI.
6. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR E A RECOLHER
Composição impostos e contribuições a recuperar e a recolher

31.12.2023 31.12.2022
A recuperar
PIS e COFINS a recuperar (i) 25.050 19.705
IR e CSLL a recuperar (ii) 13.909 12.886
Total – impostos e contribuições a recuperar 38.959 32.591
Parcela classificada no circulante 13.909 32.591
Parcela classificada no não circulante 25.050 -

38.959 32.591
A recolher
PIS e COFINS sobre receitas financeiras a recolher (iii) - 6.331
ICMS a recolher 12 69
ISS a recolher 37 39
Outros retidos na fonte de fornecedores 315 318
Total – impostos e contribuições a recolher 364 6.757
 
Parcela classificada no circulante 364 426
Parcela classificada no não circulante - 6.331

586 6.757
(i) Créditos de PIS e COFINS incidentes nas aquisições de insumos (CUST, O&M, 
energia elétrica, água industrial) e imobilizado. Considerando que a expectativa da 
recuperação desses créditos é superior a 12 (doze) meses, a Companhia reclassificou 
o montante para o ativo não circulante.
(ii) Valores referentes aos Saldos Negativos do IRPJ 2021, 2022 e 2023. A Companhia 
tem expectativa de recuperação desses créditos, no curto prazo, através Pedidos de 
Restituição ou Compensação - PER/DCOMP da Receita Federal.
(iii) Encerramento do processo judicial relativo à exigibilidade do PIS e COFINS inci-
dentes sobre as receitas financeiras. Os recolhimentos foram realizados por meio de 
depósitos judiciais, e foram levantados pela RFB em 04.07.2023, no montante atuali-
zado de R$ 6.571 (Vide nota explicativa nº 15).
6.1. Conciliação da provisão para imposto de renda e contribuição social

31.12.2023 31.12.2022
Lucro (Prejuízo) do exercício antes do imposto de renda e 
contribuição social 7.517 (255.608)
Imposto de renda e contribuição social, alíquotas de 25% e 9% (2.556) 86.907

Efeitos fiscais sobre:
Exclusões permanentes 57.749 -
Adições/exclusões temporárias 33.222 (37.707)
Imposto de renda e contribuição social não constituídos (88.415) (49.200)

 -  -
Imposto de renda e contribuição social correntes - -
Imposto de renda e contribuição social diferido 36.795 (11.885)
Taxa efetiva - -
6.2. Imposto de renda e contribuição social diferidos
Tendo em vista a disposição descrita no CPC 32 e Instrução CVM nº 371 de 27 de 
junho de 2002, sobre as justificativas de se manter a escrituração dos tributos diferidos 
provenientes de adições e exclusões temporárias, a Companhia efetuou análise dos 
montantes apurados em 31.12.2023.

31.12.2023 31.12.2022
PIS e COFINS sobre receitas financeiras - 1.647
Benefícios pós emprego 347 271
Provisões Litígios 3.714 1.195
Depósitos judiciais (1) (383)
Perdas estimadas (“impairment” ativo imobilizado) - 36.765
Perdas estimadas (investimento) - 2.398
Prejuízos fiscais 218.397 129.982

222.457 171.875
Imposto diferido não constituído sobre prejuízo fiscal e 
diferenças temporárias. (149.391) (135.604)

73.066 36.271
Atendendo o item 36 do CPC 32, sobre as análises de recuperabilidade dos tributos 
diferidos, a administração entende que os critérios exigidos pelo referido pronuncia-
mento são atendidos. Para 31.12.2023, as principais premissas para as projeções de 
resultado se mantiveram, exceto em relação ao CVU com custos fixos, que passou a 
ser R$ 2.303,94/MWh (sendo R$ 1.088,73/MWh a parcela referente aos custos fixos), 
em virtude da recuperação dos custos fixos de 2021 a 2024 no ano de 2026 (quan-
do é estimado o retorno do despacho da Usina), com base no que está homologado 
no Despacho ANELL 4585/23, bem como, redução na taxa de desconto WACC para 
6,32% a.a.
Dessa forma, a análise de recuperabilidade do saldo de tributos diferidos para o perí-
odo até o ano 2029 (quando se encerra o prazo de autorização da UEGA), realizadas 
com base nas projeções de resultado tributável, indica a recuperabilidade parcial de 
R$ 73.066 já descontado a valor presente (taxa WACC de 6,32%), cuja expectativa de 
recuperação são como segue:

e em 15.12.2023 e 21.12.2023 foram realizados mais dois aportes no valor de R$ 10 
milhões cada, totalizando os R$ 35 milhões previstos o contrato.
(II) postergação do pagamento de dividendos devidos ao exercício de 2021;
(III) redução de custos e despesas operacionais da Companhia, tendo inclusive progra-
mado um dos menores orçamentos dos últimos 10 anos para a Companhia; e
(IV) declaração de contingenciamento financeiro para qualquer dispêndio não vincu-
lante a operação.
Por fim, cabe ressaltar, que os acionistas consideram manter a Companhia operando 
até a conclusão do desinvestimento.
Desinvestimento
Os acionistas estão finalizando o processo de desinvestimento da UEGA, conforme 
divulgado em Fatos Relevantes e Comunicado ao Mercado pelo acionista controlador 
Copel. 
Fato Relevante Copel nº 05/2022, de 04 de novembro de 2022:
“A COPEL (“Companhia”), empresa que gera, transmite, distribui e comercializa ener-
gia, comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que o Conselho de Admi-
nistração, em reunião realizada nesta data, a aprovou o aprofundamento de estudos 
para um potencial desinvestimento da participação societária do grupo Copel na UEG 
Araucária S.A.” 
“...esses estudos para potencial desinvestimento inserem-se no processo de descar-
bonização da matriz de geração do grupo Copel e estão em sintonia com o Planeja-
mento Estratégico Empresarial da Copel – Visão 2030, fortalecendo os pilares para a 
perenidade e o crescimento sustentável dos negócios”.
Fato Relevante Copel nº 08/2022, de 22 de dezembro de 2022 
“...iniciou a etapa de divulgação da oportunidade (teaser) referente à venda conjunta 
da totalidade das ações na sociedade UEG Araucária S.A”.
Comunicado ao Mercado Copel nº 03/2023, de 08 de fevereiro de 2023
“...iniciou a fase de proposta não vinculante referente à venda da totalidade de sua 
participação, correspondente, direta e indiretamente, a 81,2% do capital social total e 
votante da UEG Araucária S.A. (“UEGA”), juntamente com sua sócia Petróleo Brasilei-
ro S.A. (“Petrobras”) que detêm 18,8% do capital restante.
Os potenciais compradores habilitados para essa fase receberão um memorando des-
critivo contendo informações mais detalhadas sobre a companhia em questão, além 
de instruções sobre o processo de desinvestimento, incluindo as orientações para ela-
boração e envio das propostas não vinculantes.
As principais etapas subsequentes do projeto serão informadas oportunamente ao 
mercado.”
Comunicado ao Mercado Copel nº 21/2023, de 04 de setembro de 2023
“...sua sócia Petróleo Brasileiro S.A. (“Petrobras”) informou em comunicado divulgado 
ao mercado nesta data que dará continuidade no processo de venda da sua participa-
ção na UEG Araucária S.A. (“UEGA”). Com isso, o desinvestimento da Copel na UEGA 
seguirá de forma conjunta com a Petrobras.
A Companhia possui participação, direta e indireta, de 81,2% no Capital Social total e 
votante da empresa e possui acordo de venda conjunta com a Petrobras que detém 
18,8% da participação restante, através de procedimento competitivo visando à venda 
de 100% das ações da UEGA.
O teaser, que contém as principais informações sobre a oportunidade, bem como os 
critérios de elegibilidade para a seleção de potenciais participantes, está disponível no 
site de Relações com Investidores da Companhia.”
A fase vinculante do processo foi encerrada com a assinatura em 14.12.2023 do Con-
trato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças – CCVA com a Âmbar Energia 
S.A., conforme Fato relevante nº 20/2023 do acionista controlador Copel. A assinatura 
do CCVA deriva da aceitação da proposta vinculante no valor total do “Equity Value” de 
R$ 357.958 na data-base de 30.09.2023. 
A operação está sob avaliação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(“CADE”), e estima-se que seu fechamento ocorra até 31.03.2024.
Fato Relevante Copel nº 20/2023, de 14 de dezembro de 2023 
“...a Copel assinou o Contrato de Compra e Venda de Ações (CCVA) da participa-
ção societária total de 81,2% na UEG Araucária (“UEGA”) com a Âmbar Energia S.A. 
(“Compradora”). A assinatura do CCVA deriva da aceitação da proposta vinculante 
recebida pela Companhia no valor total (“Enterprise Value”) de R$ 395,0 milhões, na 
data-base de 30 de setembro de 2023 (“Data Base”), sendo o “Equity Value” de R$ 
358,0 milhões, considerando uma dívida liquida de R$ 37,0 milhões na mesma data 
base. Dessa forma, o valor da transação equivalente à participação da Copel no ativo 
é de R$ 320,7 milhões. A proposta ainda contempla o direito de adesão da Petrobras 
aos termos da proposta, em relação aos seus 18,8% de participação na UEGA, até a 
data de 26 de fevereiro de 2024. A operação está sujeita ao implemento de condições 
precedentes comuns nesse tipo de negócio, tais como a aprovação pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”). O fechamento da operação é estimado 
para ocorrer antes de 31 de março de 2024.”
Privatização da Copel - Transformação em Corporação
A Companhia Paranaense de Energia (Copel), acionista da UEG Araucária, anunciou 
a conclusão do processo de privatização em 11.08.2023, conforme divulgado em Fato 
Relevante, a Companhia foi transformada em sociedade anônima de capital disperso 
e sem acionista controlador (“Transformação em Corporação”).
Fato Relevante Copel nº 15/2023, de 11.08.2023:
“A COPEL (“Companhia”), empresa que gera, transmite, distribui e comercializa ener-
gia, em cumprimento ao disposto no artigo 157, § 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e na Resolução da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 44, de 23 de agosto de 2021, comunica aos seus 
acionistas e ao mercado em geral, em continuidade aos Fatos Relevantes n. os 06/22, 
07/22, 10/22, 07/23, 08/23, 12/23, 13/23 e 14/23 e aos Comunicados ao Mercado n. os 
01/23, 09/23 e 16/23, o quanto segue:
Nesta data, ocorreu a liquidação financeira de oferta base secundária de ações de 
titularidade do Estado do Paraná (“Oferta Base Secundária”) e da oferta base primária 
de novas ações da Copel (“Oferta Base Primária” e, em conjunto com a Oferta Base 
Secundária, a “Oferta Base”), resultando na transformação da Companhia em socie-
dade anônima de capital disperso e sem acionista controlador (“Transformação em 
Corporação”).
Com a liquidação da Oferta Base, o Estado do Paraná reduziu sua participação nas 
ações com direito de voto de 69,66% para cerca de 32,32%, de modo que a Copel 
deixou de ser sociedade de economia mista integrante da administração pública indi-
reta do Estado do Paraná e de se sujeitar às disposições previstas na Lei Federal n.º 
13.303/2016 (“Lei das Estatais”).”
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade
As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das Demons-
trações Financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem 
às utilizadas na gestão.
A autorização para a conclusão destas Demonstrações Financeiras, foi dada pela Di-
retoria em 25 de janeiro 2024. 
b) Base de mensuração
As Demonstrações Financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando indicado em nota explicativa específica. O custo histórico geralmente é basea-
do no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos.
c) Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas Demonstrações Financeiras estão apresentadas em real – R$, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
d) Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas Demonstrações Financeiras, a Administração da Companhia 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas con-
tábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente.
As informações sobre o uso de estimativas e julgamentos críticos referentes às polí-
ticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
Demonstrações Financeiras assim como as informações sobre incertezas sobre pre-
missas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas:
• Nota explicativa nº 6.2 – Tributos diferidos.
• Nota explicativa nº 8 – Ativo imobilizado - Provisão redução ao valor recuperável 
(“impairment”).
• Nota explicativa nº 12 - Benefícios pós-emprego.
• Nota explicativa nº 15 - Provisão para riscos cíveis, fiscais, regulatórios e trabalhistas.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis, ex-
ceto nos casos indicados em contrário.
Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional 
da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos mo-
netários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação 
são reconvertidas para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data.
O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado 
da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e pagamentos efetivos 
durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no 
final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em 
moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado.
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UEG ARAUCÁRIA S.A.
CNPJ: 02.743.574/0001-85          NIRE: 41300310106

31.12.2023 31.12.2022
2024 a 2025 - 8.320
2026 54.562 7.836
2027 6.496 7.377
2028 6.163 6.942
2029 5.845 5.796

 73.066 36.271
7. INVESTIMENTOS
A Companhia manteve recursos em Fundo de Investimento Multimercado, cujo ati-
vo principal era um empreendimento imobiliário. Por esta razão, a partir de julho de 
2015, com base na análise de toda a documentação legal e societária dos fundos de 
investimentos a Companhia passou a ter influência significativa, ainda que de forma 
indireta, na Companhia de capital fechado, e dessa forma, o saldo remanescente do 
investimento, até então classificado como instrumento financeiro mensurado a valor 
justo, passou a ser mensurado e divulgado como uma coligada, sendo os efeitos da 
mudança de classificação do ativo, levados ao resultado.
Devido à limitação da movimentação financeira e operacional do empreendimento, 
bem como a rescisão do Termo de Implantação do Complexo Metropolitano, e ainda 
os esforços múltiplos no sentido de obter informações factuais e confiáveis da Adminis-
tração da GBX, buscando encontrar confiabilidade e evidências em relação ao ativo, 
em 31.12.2019, de maneira diligente, bem como em virtude da baixa expectativa de 
recuperação deste investimento, a Administração da Companhia optou em constituir 
provisão para perdas de 100% do saldo remanescente (R$ 7.053).
Diante do exposto, e considerando o tempo decorrido sem expectativa de retorno do 
investimento, marcação zero do ativo e a iminência de novos aportes, as Acionistas 
Copel e Petrobras se reuniram na 17ª AGE, realizada em 17.03.2023, e “autorizaram a 
UEGA a prosseguir com a estruturação para alienação das cotas do ÍNDICO FUNDO 
DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO CRÉDITO PRIVADO, fundo exclusivo em que 
a UEGA era única cotista, observada a proposta que melhor representasse os inte-
resses da Companhia, com a ressalva de que a UEGA buscaria permanecer com os 
direitos das ações indenizatórias (litigio) propostas para recuperação do investimento.; 
e que o cronograma das atividades para a alienação tivesse o acompanhamento e 
validação dos membros do Conselho de Administração da UEGA”.
Desta forma, seguindo a recomendação dos acionistas, os Administradores da UEGA 
juntamente com equipe técnica e consultorias especializadas, obtiveram êxito na con-
clusão da alienação das referidas cotas do ‘Fundo Índico’ através da proposta ven-
cedora de R$ 1.030, apresentada pela Interveniente “Buriti investimentos Gestora de 
Recursos Ltda”, e Adquirente “Mercury Fundo de Investimento Multimercado” (fundo 
cujas cotas são integralmente detidas pelo Cruce I Fundo de Investimento Multimer-
cado Crédito Privado Investimento no Exterior), representada por Singulare Corretora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. O pagamento e assinatura do instrumento de 
transferência de cotas na sua totalidade foram realizados simultaneamente no dia 
05.09.2023, e a UEGA permanece com os direitos das ações indenizatórias propostas. 
No aspecto contábil, o valor foi contabilizado como Receita por Alienação de Investi-
mento em Coligada, no grupo de Outras Receitas Operacionais, e a provisão baixada 
definitivamente.
8. IMOBILIZADO 
 

 

Taxa de 
depreciação 

(a.a.)

31.12.2023 31.12.2022

Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Turbinas a gás e a vapor 4% 379.486 (209.733) 169.753 171.924
Processamento de gás 
- UPGN 3% 109.385 (92.263) 17.122 21.421
Edificações 4% 30.135 (21.253) 8.882 10.024
Máquinas e equipa-
mentos 6% 121.729 (84.495) 37.234 40.909
Equipamentos de 
informática 18% 405 (330) 75 113
Móveis e utensílios 6 % 240 (135) 105 119
Terrenos - 15.050 - 15.050 15.050
Peças e materiais de 
reposição - 40.500 - 40.500 41.836
Imobilizado em anda-
mento - - - - 345
(-) “Impairment” - - - - (108.132)
 696.930 (408.209) 288.721 193.609

Movimentação
Saldo inicial 

01.01.2023 Adições Transfer. Baixas
Saldo final 
31.12.2023

Turbinas a gás e a 
vapor (i) 369.616 9.870 - - 379.486
Processamento de gás 
- UPGN 109.385 - - - 109.385
Edificações 30.135 - - - 30.135
Máquinas e equipa-
mentos 121.390 - 502 (163) 121.729
Equipamentos de 
informática 405 - - - 405
Móveis e utensílios 240 - - - 240
Terrenos 15.050 - - - 15.050
Imobilizado em anda-
mento 345 - (345) - -
(-)“Impairment” (108.132) 108.132 - - -
Peças e materiais de 
reposição 41.836 - (157) (1.179) 40.500
(-) Depreciação (386.661) (21.631) - 83 (408.209)
 193.609 96.371 - (1.259) 288.721
(i) Serviços complementares realizados na Major (CT1 e CT2), pela Siemens Energy 
Service Company, Ltd., cuja unitização e início de depreciação ocorreu em agosto 
de 2023.
Provisão para redução ao valor recuperável (“impairment”)
Existem regras específicas para avaliar a recuperabilidade dos ativos de vida longa, 
especialmente imobilizado e outros ativos intangíveis. Na data de cada demonstração 
financeira, a UEGA realiza uma análise de sensibilidade para determinar se existe 
evidência de que os valores dos ativos são recuperáveis. 
O último teste de “impairment” foi realizado em 30.06.2023 com base no “valor em uso” 
do ativo e considerou premissas e orçamentos da Companhia, revisão da expectati-
va de despacho, atualização do Custo Variável Unitário - CVU e a taxa de desconto 
depois dos impostos que deriva da metodologia WACC (Custo Médio Ponderado de 
Capital), para o segmento de geração de energia elétrica, acrescida de risco adicional 
associado à variação da receita, que se manteve a mesma de 31.12.2022 (7,00% a.a.). 
Pela revisão das premissas, principalmente a redução na expectativa de despacho da 
usina em consequência do cenário hidrológico, foi reconhecido provisão para “impair-
ment” naquela data.
Para determinação do valor recuperável dos seus ativos, a Administração o calculava 
pelo valor presente de fluxos de caixa futuros esperados (“valor em uso”), tendo em 
vista que não era possível, mensurar o “valor justo líquido de despesas de venda”, 
porque não havia uma base para se fazer uma estimativa confiável do preço pelo qual 
a transação ordenada para a venda do ativo ocorreria, entre participantes do mercado, 
na data de mensuração e sob condições atuais de mercado. Portanto, o “valor em uso” 
foi utilizado até então como seu valor recuperável.
Ocorre que, considerando a conclusão das fases do processo de desinvestimento da 
UEGA (Nota Explicativa nº 1), que ocorreu em um ambiente competitivo de mercado, 
entre diversos participantes que apresentaram propostas firmes (vinculantes) e com 
valores superiores ao total do ativo da UEGA, bem como, a usina é a única geradora 
de caixa da Companhia, para 31.12.2023 foi possível mensurar como referência de 
“valor justo” para o ativo (UEGA), o preço de venda pactuado no Contrato de Compra e 
Venda de Ações e Outras Avenças - CCVA com a Âmbar Energia S.A., que perfaz um 
valor total de “Equity Value” de R$ 357.958. 
O “valor justo líquido de despesas de venda” apurado, utilizando como referência o 
CCVA, foi de R$ 327.712, e excede o valor de R$ 288.721 do imobilizado contabilizado 
em 31.12.2023, evidenciando que não há desvalorização do ativo em 31.12.2023 e, 
portanto, não sendo necessário estimar o valor em uso.
O preço de venda estipulado no CCVA indica de forma observável, nos termos do 
item 111(a) do CPC 01 / IAS 36, que o valor do ativo aumentou significativamente, não 
existindo para o período de 31.12.2023 a perda por desvalorização reconhecida em 
períodos anteriores de R$ 258.556.
No mesmo sentido do parágrafo anterior, o item 115(a) do CPC 01 / IAS 36 determina 
que a reversão de perda por desvalorização reflete um aumento no potencial de ser-
viços estimados do ativo, nesse caso pela sua venda, sendo que a mudança na base 
do valor recuperável (“valor em uso” para “valor justo líquido de despesas de venda”) 
causou esse aumento.
Portanto, para o Exercício findo em 31.12.2023, o resultado obtido indicou a neces-
sidade de reversão da provisão para redução ao valor recuperável no valor de R$ 
258.556, que tinha sido contabilizada anteriormente.
9. FORNECEDORES

31.12.2023 31.12.2022
Fornecedores de serviços 431 801
Fornecedores de CUST (i) 3.180 3.183
 3.611 3.984
(i) Custo do uso do sistema de transmissão (CUST), conforme Resolução Homologa-
tória ANEEL nº 3.217 de 04.07.2023.
10. PARTES RELACIONADAS
a) Saldos e transações

A Companhia tem como acionista majoritário a Companhia Paranaense de Energia 
- COPEL, por si e pela sua subsidiária integral Copel Geração e Transmissão S.A., 
com 81,2% de participação do seu capital social e o acionista Petróleo Brasileiro S.A. 
- Petrobras, com 18,8% de participação do seu capital social.
As transações comerciais com as partes relacionadas são realizadas de acordo com 
condições estabelecidas nos respectivos contratos. Os principais saldos de ativos e 
passivos em 31.12.2023 e de 31.12.2022, bem como as transações que influenciaram 
o resultado do período, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações da Companhia com sua controladora, profissionais chaves da Administra-
ção e outras partes relacionadas:

Parte Relacionada Ativo Passivo Resultado
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022

    
Controlador 
Copel Geração e Transmis-
são S.A.:
O&M e CUST/CCT - - 2.068 1.969 (12.339) (13.061)
Dividendos distribuídos a 
pagar - - 26.269 23.237 - -

Companhia Paranaense de 
Energia:
Dividendos distribuídos a 
pagar - - 8.756 7.746 - -
Mútuo (i) - - 35.616 - - -

Influência significativa
Petróleo Brasileiro S.A. – 
Petrobras:
Dividendos distribuídos a 
pagar - - 8.109 7.173 - -
Consumo de gás natural - - - - (3) (95.532)
 
Outras partes relacionadas
Copel Distribuição S.A.:
Consumo de energia elétrica - - 4 3 (43) (9)
i) A Companhia possui contrato de mútuo celebrado em 04.07.2023 com a sua acio-
nista Companhia Paranaense de Energia – Copel (Holding), no valor total de R$ 35 
milhões, visando complementar o caixa da Companhia para o exercício, tal operação 
se deu com a vinculação dos terrenos adjacentes da Usina como garantia, a exemplo 
da operação ocorrida em 2020. O contrato tem vigência até 03.07.2025, e prevê a 
incidência de juros remuneratórios de 100% do DI + 1,40% a.a. Em 25.10.2023 houve 
o primeiro aporte, no valor de R$ 15 milhões, e em 15.12.2023 e 21.12.2023 foram 
realizados mais dois aportes no valor de R$ 10 milhões cada, totalizando os R$ 35 
milhões previstos o contrato.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
O pessoal-chave da Administração é composto pela diretoria, conselho de adminis-
tração e conselho fiscal, cujos diretores e conselheiros são indicados pelos sócios, 
cabendo à Companhia responsabilidade pela remuneração deles, as quais são pagas 
mensalmente.
Até o mês de novembro de 2020 a responsabilidade dos pagamentos da remunera-
ção da Diretoria da UEGA era das suas sócias, Copel GET, Copel Holding e Petro-
bras. Com a transformação da UEG Araucária Ltda. em Sociedade Anônima no dia 
10.11.2020 e a aprovação do novo Estatuto Social da Companhia, essa obrigação 
passou para a UEGA. No exercício findo em 31.12.2023 foram dispendidos, com os 
membros da Administração, R$ 2.300 (R$ 2.662 em 31.12.2022) considerando impos-
tos e benefícios.
11. PROVISÃO PARA GASTOS COM PESQUISA E DESENVOLVIMENTO
A provisão para Pesquisa e Desenvolvimento é calculada com base na receita líqui-
da de venda de energia elétrica, utilizando o percentual de 1%, conforme resolução 
normativa nº 504/2012 da ANEEL. A provisão é atualizada monetariamente com base 
na taxa SELIC.
a) Saldos constituídos para aplicação em Pesquisa e Desenvolvimento

 
Aplicado e  

não concluído Saldo a recolher 31.12.2023 31.12.2022
FNDCT - - - -
MME - - - -
P&D - 8.690 8.690 7.698
Total - 8.690 8.690 7.698

Circulante - - - -
Não Circu-
lante - 8.690 8.690 7.698
b) Mutação dos saldos de Pesquisa e Desenvolvimento

FNDCT MME P&D

Consoli-
dado

Circu-
lante

Não  
circu-
lante

Circu-
lante

Não 
circu-
lante

Circu-
lante

Não 
circu-
lante

Em 31.12.2022 - - - - - 7.698 7.698
Constituições - - - - - - -
Juros Selic - - - - - 992 992
(-) Pgtos/conclu-
sões - - - - - - -
Em 31.12.2023 - - - - - 8.690  8.690
12. BENEFÍCIOS PÓS EMPREGO
A Companhia patrocina planos de complementação de aposentadoria e pensão (Pla-
no Previdenciário III) e de assistência médica e odontológica (Prosaúde II e III), para 
seus empregados ativos e seus dependentes legais. Os valores desses compromissos 
atuariais (contribuições, custos, passivos e/ou ativos) são calculados anualmente por 
atuário independente, com data base que coincide com o encerramento do exercício. 
Os ativos do plano de benefícios são avaliados pelos valores de mercado (marcação 
a mercado). 
O valor do passivo assistencial líquido é reconhecido pelo valor presente da obrigação 
atuarial, deduzido o valor justo dos ativos do plano. 
A adoção do método da unidade de crédito projetada agrega cada ano de serviço 
como fato gerador de uma unidade adicional de benefício, somando-se até o cálculo 
da obrigação final. 
São utilizadas outras premissas atuariais que levam em conta tabelas biométricas e 
econômicas, além de dados históricos dos planos de benefícios, obtidos da Fundação 
Copel de Previdência e Assistência, entidade que administra estes planos. 
Ganhos ou perdas atuariais, motivados por alterações de premissas e/ou ajustes atu-
ariais, são reconhecidos em outros resultados abrangentes. 
Plano de benefício previdenciário 
O plano previdenciário III é um plano de Contribuição Variável – CV, sendo o único 
plano disponível para novos participantes. 
As parcelas de custos assumidas pelas patrocinadoras desse plano são registradas de 
acordo com avaliação atuarial preparada anualmente por atuários independentes, de 
acordo com o CPC 33 (R1) Benefícios a Empregados, correlacionada à norma contábil 
internacional IAS 19 R e IFRIC 14. As premissas econômicas e financeiras para efeitos 
da avaliação atuarial são discutidas com os atuários independentes e aprovadas pela 
Administração das patrocinadoras.
Plano de benefício assistencial 
A Companhia aloca recursos para a cobertura das despesas de saúde dos emprega-
dos e de seus dependentes, dentro de regras, limites e condições estabelecidos no 
regulamento do Plano Prosaúde II e III. A cobertura inclui exames médicos.
Mutação dos benefícios pós-emprego 
Mutação Passivo Total
 
01.01.2023 (901) (901)
Apropriação do cálculo atuarial (121) (121)
Ganho atuarial 304 304
31.12.2023 (718) (718)
Avaliação atuarial de acordo com o CPC 33 (R1)
Com base na revisão das premissas, os valores do plano previdenciário (Plano III) 
para 31.12.2023 totalizaram um déficit de R$ 329, sendo que em 31.12.2022 houve 
superávit de R$ 641. 
Custos estimados
Os custos (receitas) estimados para 2024 para cada plano estão demonstrados a se-
guir:
Componentes Previdência Saúde Total
 
Custo do serviço projetado 50 44 94
Contribuições de participantes (25) - (25)
Custo dos juros sobre as obrigações 415 36 451
Retorno projetado dos ativos financeiros (453) - (453)
Custo do período seguinte (13) 80 67
Análise de sensibilidade
As tabelas a seguir apresentam a análise de sensibilidade, que demonstra o efeito 
de um aumento ou uma redução de um ponto percentual nas taxas presumidas de 
variação dos custos assistenciais, sobre o agregado dos componentes de custo de 
serviço e custo de juros dos custos assistenciais líquidos periódicos pós-emprego e a 
obrigação de benefícios assistenciais acumulada pós-emprego.
Sensibilidade das hipóteses significativas

Variação na evolução de custos médicos 1% -1%
Acréscimo (ou decréscimo na obrigação) 59 (58)
 
Variação na taxa de desconto - acréscimo (ou decréscimo 
na obrigação) 1% -1%
Previdência (393) 397
Saúde (72) 73

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital subscrito e integralizado, em 31.12.2023 e em 31.12.2022 no valor de R$ 
425.662 está representado por 425.661.536 ações no valor de R$ 1,00 cada.
b) Participação societária
Em 31.12.2023 e em 31.12.2022, o capital social encontrava-se distribuído entre os 
seguintes acionistas:

Quantidade 
de ações 

Copel Geração e Transmissão S.A. 259.227.876
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 80.024.369
Companhia Paranaense de Energia - Copel 86.409.291
 425.661.536
c) Remuneração de acionistas
De acordo com o Estatuto Social, os lucros apurados no exercício serão distribuídos 
de acordo com a Lei das Companhias por Ações, sendo a distribuição mínima obriga-
tória de 25% do lucro líquido após a absorção de prejuízos acumulados e constituição 
de reserva legal de 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação. A 
distribuição de dividendos, mínima obrigatória, é reconhecida como um passivo nas 
Informações financeiras da Companhia.
O exercício findo em 31.12.2023 encerrou com lucro líquido de R$ 44.313, que após 
aprovação dos acionistas em AGO, será utilizado para compensar parcialmente o saldo 
da conta prejuízos acumulados que em 31.12.2022 era de R$ 152.818, e passará a ser 
R$ 108.505 em 31.12.2023.
c.1 Distribuição de dividendos de 2021
No exercício findo em 31.12.2021 a Companhia apurou lucro no montante de R$ 
150.391, já compensado o saldo de prejuízos acumulados de R$186.517.
Cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 31.12.2021
Lucro Líquido do Exercício 150.391
Reserva Legal (5%) 7.520
Base de cálculo para dividendos mínimos obrigatórios 142.871
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 35.718
Atualização SELIC 7.416
Dividendo a pagar em 31.12.2023 43.134
Na Assembleia Geral Ordinária realizada em 25.04.2022, os acionistas deliberaram que 
o valor dos dividendos mínimo obrigatórios do exercício de 2021, seja atualizado men-
salmente pela SELIC, a partir do 61º dia após a data da referida AGO até seu efetivo 
pagamento.
O valor atualizado em 31.12.2023, é de R$ 43.134.
A administração da Companhia propôs e os acionistas aprovaram em AGE realizada 
no dia 17.03.2023, a postergação do pagamento dos dividendos devidos, para que a 
liquidação ocorra tão logo a Usina volte a despachar.
No “CCVA” assinado com a Âmbar Energia S.A em 14.12.2023, está previsto a celebra-
ção de “Contrato de Mútuo Dividendo” na Data de Fechamento entre a COPEL como 
mutuante e a UEGA como mutuária, no valor máximo dos dividendos devidos, corrigido 
pela SELIC, o qual será utilizado exclusivamente para o pagamento dos dividendos 
declarados.
Em ato contínuo, o CCVA prevê a Cessão integral, pela COPEL à Âmbar Energia S.A, 
do referido “Contrato de Mútuo Dividendo”, mediante pagamento pela Âmbar à COPEL, 
na Data de Fechamento, do valor da dívida do “Contrato de Mútuo Dividendo” apura-
do na Data de Fechamento, bem como a distribuição pela UEGA aos acionistas da 
totalidade dos Dividendos Declarados na Data Base. Considerando que a expectativa 
do fechamento da operação ocorra até 31.03.2024, o saldo foi mantido no Passivo 
Circulante em 31.12.2023.
14. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Gerenciamento dos riscos financeiros
Visão geral
A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos 
financeiros:
• Risco de crédito.
• Risco de preço de fornecimento de energia elétrica.
• Risco quanto à escassez e preços de gás.
• Risco de taxa de juros.
Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos 
riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e ge-
renciamento de riscos, e gestão do capital da Companhia.
Estrutura de gerenciamento de risco
A Companhia possui e segue política de gerenciamento de risco, a qual orienta em 
relação a transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos 
termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros são regular-
mente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro 
no fluxo de caixa.
Identificação e valorização dos instrumentos financeiros
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, como aplicações financei-
ras, contas a receber de clientes e contas a pagar a fornecedores. Estas operações 
destinam-se a atender às suas necessidades relativas à maximização da rentabilidade 
dos recursos líquidos de caixa e a captação de recursos necessários para manutenção 
do capital de giro e suprimento.
Riscos de crédito
Risco de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma 
contraparte em um instrumento financeiro, resultantes da falha destes em cumprir com 
suas obrigações contratuais. Em relação às instituições financeiras, a Companhia so-
mente realiza operações com instituições financeiras consideradas de primeira linha.
Exposição a riscos de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco de crédito na data das Informações financeiras (valor con-
tábil) foi:

Valor contábil
 31.12.2023 31.12.2022

Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 5) 22.354 64.991
Outros créditos 317 5

22.671 64.996Risco de preço de fornecimento de energia elétrica
Existe o risco decorrente de possível período de excesso de chuvas, dado que a matriz 
energética brasileira está baseada em fontes hidrelétricas de geração, que dependem 
do volume de água em seus reservatórios. Um período prolongado de chuvas pode 
aumentar o volume de água em estoque nestes reservatórios, podendo a Companhia 
não ser acionada a despachar em virtude dos seus custos mais elevados em relação 
às hidrelétricas, impactando em redução de receitas quando a Companhia não estiver 
em operação.
Para mitigar esse risco, a Companhia vem buscando alternativas para garantir receita 
para fazer frente aos seus custos fixos, dentre elas, a venda da energia elétrica nos 
leilões de energia existentes promovidos pelo MME e ANEEL, com a assinatura de 
contrato de venda de energia no ambiente regulado (CCEAR).
Além disto, a usina poderá ser despachada por meio de Geração Substituta pela Pe-
trobras, uma vez que a assinou Contrato de Cessão de Créditos de Energia, de acordo 
com a Resolução Normativa 614/2014 da ANEEL. Nesse cenário, o despacho não será 
ao preço do CVU, mas sim por um valor acordado entre as partes, considerando, entre 
outros fatores, oportunidades de mercado e margens consideradas adequadas para 
a operação da usina, possibilitando, assim, a recuperação do custo fixo referente ao 
período de despacho.
Risco quanto à escassez e preços de gás
Risco decorrente de eventual período de escassez no fornecimento de gás natural, 
ocasionando a perda de oportunidades de despacho termelétrico, com redução da ge-
ração de receitas.
Este risco tem sido mitigado por meio de ampliação da carteira de supridores de gás 
natural. 
Por outro lado, o volume de gás natural produzido no pré-sal tem se mantido. E além do 
gás proveniente da Bolívia e do pré-sal, existe a alternativa de importação do Gás Na-
tural Liquefeito. Existem, ainda, projetos de novas estações de regaseificação em todas 
as regiões brasileiras, sendo que as estações localizadas no Sul têm capacidade para 
atender o consumo dessa região do país sem necessidade de grandes investimentos 
em infraestrutura de transporte e reduzindo o nível de utilização da capacidade do ramal 
Sul do Gasbol, o que possibilitaria o aumento da oferta de gás natural no Paraná. Diante 
dessa conjuntura, o risco de escassez de gás natural pode ser considerado baixo.
Riscos de taxa de juros
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de os-
cilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos financeiros. Para mitigar esse 
risco, as aplicações financeiras contratadas são valorizadas com base na variação do 
CDI, custodiadas em bancos de primeira linha e a rentabilidade é monitorada mensal-
mente.
A Companhia possui contrato de mútuo celebrado em 04.07.2023 com a sua acionista 
Companhia Paranaense de Energia – Copel (Holding), no valor total de R$ 35 milhões, 
visando complementar o caixa da Companhia para o exercício, tal operação se deu com 
a vinculação dos terrenos adjacentes da Usina como garantia, a exemplo da operação 
ocorrida em 2020. O contrato tem vigência até 03.07.2025, e prevê a incidência de juros 
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remuneratórios de 100% do DI + 1,40% a.a. Em 25.10.2023 houve o primeiro aporte, no 
valor de R$ 15 milhões, e em 15.12.2023 e 21.12.2023 foram realizados mais dois apor-
tes no valor de R$ 10 milhões cada, totalizando os R$ 35 milhões previstos o contrato. 
Caso o CDI suba, as obrigações da Companhia subirão, causando necessidade de 
cobertura dessa diferença; nesse caso, a equipe financeira avaliará essas considera-
ções futuras, pois se referem a eventos futuros e, portanto, dependem de circunstâncias 
que podem ou não ocorrer pois envolvem riscos, incertezas e premissas, considerando 
essencial a continuidade das atividades da Companhia.
O Banco Central indicou que deve continuar com a redução da taxa Selic nas próximas 
reuniões do COPOM (Comitê de Política Monetária), face a deterioração das expec-
tativas de inflação para o horizonte relevante. O Comitê ressalta que essa avaliação 
também dependerá da evolução da atividade econômica, do balanço de riscos e de 
como esses fatores afetam as projeções de inflação.
Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pela possibilidade de insuficiência 
de recursos, caixa ou outro ativo financeiro, para liquidar as obrigações nas datas pre-
vistas.
A Companhia faz a administração do risco de liquidez com um conjunto de metodolo-
gias, procedimentos e instrumentos, aplicados ao controle permanente dos processos 
financeiros, a fim de garantir o adequado gerenciamento dos riscos.
A tabela a seguir demonstra os valores, esperados de pagamento considerando juros 
futuros e vencimentos contratuais em cada faixa de tempo.

Menos  
de 1 mês

1 a 3 
meses

3 a 12 
meses

1 a 5 
anos

Mais de 
5 anos 31.12.2023

Fornecedores 3.487 124 - - - 3.611
Partes relacionadas 2.045 27 - - - 2.072
Copel Holding – Mútuo - - - 35.616 - 35.616
Copel GeT – Dividendos 26.269 - 26.269
Copel Holding – Dividendos 8.756 - 8.756
Petrobras – Dividendos   8.109 -  8.109
Total 5.532 151 43.134 35.616 - 84.433
Em virtude da inexistência de empréstimos ou financiamentos com terceiros, bem 
como, curto prazo das obrigações com seus fornecedores, cujo prazo médio de pa-
gamento é de 30 (trinta) dias, a Companhia entende que o risco de liquidez é baixo.
A tabela acima demonstra que as dívidas de curto prazo da Companhia são substan-
cialmente com partes relacionadas o que justifica o baixo risco de liquidez, pois é de 
interesse dos acionistas a resolução de eventuais conflitos.
Em 31.12.2023, a Companhia apresentou um capital circulante líquido negativo. A Ad-
ministração vem monitorando a evolução da liquidez e adotando ações para equaciona-
mento da capacidade financeira de curto prazo. (Vide nota explicativa nº 1).
Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia não operou instrumentos financeiros derivativos nos períodos findos em 
31.12.2023 e 31.12.2022.
Valor justo
O valor justo dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis 
apresentados na demonstração financeira, são os seguintes:

31.12.2023 31.12.2022

 
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valo 
contábil

Valor 
justo

Ativos mensurados pelo custo amortizado:  
Caixa e equivalentes de caixa 22.354 22.354 64.991 64.991
Outros créditos 317 317 5 5
 22.671 22.671 64.996 64.996
Passivos mensurados pelo custo amortizado:
Fornecedores 3.611 3.611 3.984 3.984
Partes relacionadas 2.072 2.072 1.972 1.972
 5.683 5.683 5.956 5.956
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo:
• Contas a receber, outras contas a receber, fornecedores e outras contas a pagar - 
Decorrem diretamente das operações da Companhia, sendo mensurados pelo custo 
amortizado e estão registrados pelo seu valor original, deduzido de provisão para per-
das e ajuste a valor presente quando aplicável. O valor contábil se equivale ao valor 
justo tendo em vista o curtíssimo prazo de liquidação dessas operações (menos de 
90 dias).
15. PROVISÃO PARA LITÍGIOS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
A Companhia é parte (polo ativo e passivo) em ações judiciais e processos administrati-
vos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e cíveis.
Ações prováveis
Mutações 01.01.2023 Adições Reversões Quitações 31.12.2023

Fiscais (i) 604 41 - - 645
Cíveis (ii) 324 10.280 - (314) 10.290
Trabalhistas (iii) 464 11 (11) (464) -

1.392 10.332 (11) (778) 10.935

Ações possíveis 31.12.2023
Fiscais 177
Cíveis 73
Trabalhistas 1.467

1.717
(i) Trata-se de processos tributários referentes a pedidos de compensações de tributos 
federais utilizando saldos negativos IRPJ de 2009, cuja homologação das PER/DCOMP 
foi realizada parcialmente pela Receita Federal, está em discussão a homologação e às 
multas decorrentes da não homologação integral das declarações.
(ii) Refere-se ao pedido de reconsideração contra decisão proferida pela Diretoria da 
ANEEL (Despacho n. 4.549/2023) que acolheu o entendimento apresentado na Nota 
Técnica n. 093/2022-SRG/ANEEL, a qual apontou suposto erro de contabilização nos 
CVUs aprovados nos ciclos 2019/2020, 2020/2021 e 2021/2022 e determinou a reco-

nhecimento e cobrança das diferenças (Processo ANEEL nº 48500.000286/2015-11) 
no montante de R$ 7.969 que atualizado soma R$ 10.263 na data base de 31.12.2023. 
Alegou-se que os custos fixos homologados consideraram referencial de remuneração 
de capital equivocado, já que deveria ser adotado para isso o WACC regulatório (taxa 
de remuneração de capital prevista no Submódulo 12.3 do PRORET para termoelétri-
cas contratadas). A UEGA adotou a taxa de remuneração de capital da controladora, 
revisada por consultoria externa ante a ausência de regulação para as usinas “mer-
chants”.
(iii) Os processos trabalhistas impetrados por ex-empregados terceirizados da empresa 
de segurança patrimonial da usina, requerendo verbas trabalhistas e responsabilização 
subsidiária, foram encerrados em 2023, sendo os valores pagos aos reclamantes.
De acordo com os advogados que assessoram a Companhia, os processos em que 
a Companhia figura como polo passivo, cujas chances de êxito no final são avalia-
das como “possíveis”, totalizam em 31.12.2023 o montante de R$ 1.717 (R$ 951 em 
31.12.2022), cuja variação se deve a reclassificação do risco de remoto para possível, 
dos processos trabalhistas/cíveis impetrados pelos ex-diretores da Companhia. Face 
as chances de êxito nas demandas, a Administração, amparada pelas práticas contá-
beis adotadas no Brasil, não constituiu provisão contábil para cobrir eventuais riscos de 
perda nesses processos.
Depósitos judiciais
Cível
Em dezembro de 2016, a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, em 
cumprimento a determinação administrativa da Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL, cobrou valores da Companhia a título de estorno de juros decorrentes do rece-
bimento em atraso de liquidações financeiras de 2015, sob a ameaça de desligamento 
da Companhia dos quadros da CCEE. Para evitar o desligamento, a UEGA ajuizou 
ação judicial contra a ANEEL e CCEE e a tutela antecipada foi deferida para evitar seu 
desligamento, sendo feito o depósito judicial em 23.01.2017 no valor de R$ 7.729. O 
processo foi deferido a favor da UEGA, a qual realizou em 18.06.2019, o levantamento 
parcial de R$ 8.680, valor atualizado do depósito original. No entanto, em 2022 houve 
revisão dos recursos, com trânsito julgado e decisão favorável a ANEEL e CCEE, que 
em 11.07.2022 realizaram levantamento parcial no valor de R$ 300, e em 12.02.2023, 
houve o levantamento de R$ 313 referente aos honorários de sucumbência, sendo o 
saldo residual atualizado de R$ 28 em 31.12.2023 (R$ 332 em 31.12.2022).
Tributário
Quanto aos Depósitos Judiciais Tributários, a Companhia impetrou um Mandado de 
Segurança preventivo, com a finalidade de definitivamente ser afastada a exigibilidade 
dos valores vencidos e vincendos a título de contribuições para o PIS/PASEP e COFINS 
decorrentes da majoração das alíquotas de 0,65% e 4%, respectivamente, promovido 
pelo Decreto nº 8.426/2015. Tais valores devidos desde agosto de 2015, foram deposi-
tados judicialmente. O processo foi finalizado e o montante atualizado de R$ 6.571 (R$ 
918 do PIS e R$ 5.653 da COFINS), repassado à RFB em 04.07.2023.
Trabalhista
Depósito recursal, no valor atualizado de R$ 13 em 31.12.2023, referente ao processo 
impetrado por ex-empregada, despedida por justa causa após regular processo admi-
nistrativo disciplinar, requer a nulidade da despedida, alegando conduta discriminatória, 
requer a reintegração ou indenização. 
Os depósitos judiciais relacionados aos processos trabalhistas impetrados por ex-em-
pregados terceirizados da empresa de segurança patrimonial da usina, requerendo ver-
bas trabalhistas e responsabilização subsidiária, foram encerrados em 2023, sendo os 
valores levantados pelos reclamantes.
16. COBERTURA DE SEGUROS 
Em 31.12.2023 a cobertura de seguros contra riscos operacionais era composta por R$ 
709.196 (R$ 764.335 em 31.12.2022) para danos materiais. 
O seguro iniciou às 24 horas do dia 30.11.2022 e terminará às 24 horas do dia 
31.05.2024. 
17. RECEITA OPERACIONAL

31.12.2023 31.12.2022
 
Venda de energia elétrica gerada (i) - 111.194
Vendas canceladas - (1.559)
Impostos sobre a receita - (10.141)
Pesquisa e Desenvolvimento - (986)
 - 98.508
(i) Receita da geração de energia na modalidade “Merchant” comercializada no Merca-
do de Curto Prazo (MCP), conforme Nota Explicativa nº 1.
No exercício de 2023, em virtude do cenário hidrológico mais favorável, não houve 
despacho da Usina.
18. CUSTOS DO SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA

31.12.2023 31.12.2022
 
Margem de Distribuição de Gás (i) 1.300 2.870
Gás Natural (i) 3 95.532
Energia elétrica (ii) 1.093 1.291
Água industrial (iii) 160 5.001
Manutenção e reparos (iv) 3.234 26.573
Operação e Manutenção – O&M (v) 11.052 11.728
Conexão e Transmissão – CUST (vi) 35.362 33.129
Depreciação 21.536 23.540
Outros custos do contrato de gás (vii) - 10.528
Outros custos (iv) 3.718 8.433
 77.458 218.625
(i) No exercício de 2023, em virtude do cenário hidrológico mais favorável, não houve 
despacho da Usina. O custo com a margem de distribuição de gás, refere-se ao termo 
fixo da COMPAGAS conforme Resolução 007/2023 da AGEPAR.
(ii) Energia elétrica utilizada no consumo próprio da UTE quando ela não está sendo 
despachada.
(iii) O contrato de fornecimento de água industrial celebrado com a Sanepar se encerrou 
em 31.12.2022. Para 2024 ainda está em fase de negociação a celebração do novo 
contrato.

(iv) Consumo de materiais e serviços para a manutenção da Usina, como por exemplo: 
locação de guindastes, empilhadeiras, andaimes, containers, produtos químicos. Em 
2022 os desembolsos foram maiores em virtude da Major.
(v) Contrato de O&M com a Copel GeT.
(vi) Custo do uso do sistema de transmissão (CUST), conforme Resolução Homologató-
ria ANEEL nº 3.217 de 04.07.2023, que trata da sua atualização anual.
(vii) Em 2022 houve os custos oriundos da não retirada, ou retirada a menor, do gás 
programado com a Petrobras, para comissionamento da Usina pós Major, conforme 
previsão contratual.
19. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS

31.12.2023 31.12.2022
Salários e encargos 7.115 7.412
Serviços de terceiros 967 913
Impostos e taxas 3.249 3.616
Ocupação - 23
Despesas de uso e consumo 801 1.190
Despesas com provisões (i) 10.321 2.836
Depreciação e amortização 52 153
 22.505 16.143
(i) Constituição de provisão contábil para cobrir riscos de perda consideradas como 
“prováveis” pelos assessores jurídicos. O principal valor se refere ao pedido de recon-
sideração contra decisão proferida pela Diretoria da ANEEL (Despacho n. 4.549/2023) 
que acolheu o entendimento apresentado na Nota Técnica n. 093/2022-SRG/ANE-
EL, a qual apontou suposto erro de contabilização nos CVUs aprovados nos ciclos 
2019/2020, 2020/2021 e 2021/2022 e determinou a recontabilização e cobrança das 
diferenças (Processo ANEEL nº 48500.000286/2015-11) no montante de R$ 7.969 que 
atualizado soma R$ 10.263 na data base de 31.12.2023. 
20. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

31.12.2023 31.12.2022
Variação cambial passiva (i) (54) (4.183)
Despesa com juros e multas (ii) (5.411) (2.689)
Despesa com juros arrendamentos - (34)
Juros SELIC sobre impostos (290) (518)
Juros SELIC sobre P&D (992) (834)
IOF (200) (29)
Total - despesas financeiras (6.947) (8.287)
 
Variação cambial ativa (i) - 316
Descontos obtidos 17 -
Ganhos com aplicações financeiras (iii) 3.875 18.060
Atualização monetária CCEE (iv) 4.159 -
Atualização depósitos judiciais 312 563
Juros SELIC (v) 1.440 755
Total - receitas financeiras 9.803 19.694
 
Resultado financeiro – líquido 2.856 11.407
(i) Em 2022 houve importação de peças e serviços da Siemens Energy INC. para a 
manutenção Major, incorrendo em receitas/despesas com variação cambial.
(ii) Atualização dos dividendos mínimo obrigatórios do exercício de 2021, os quais tota-
lizaram R$ 4.978 no exercício de 2023. Adicionalmente, houve atualização do contrato 
de mútuo celebrado com a Copel (Holding), que prevê a incidência de juros remunerató-
rios de 100% do DI + 1,40% a.a. totalizando R$ 427 no exercício de 2023.
(iii) Variação se deve a redução do caixa face ao não despacho da Usina.
(iv) Recebimento da atualização monetária incidente sobre a inadimplência dos meses 
de junho a dezembro de 2015, conforme RTR nº 4845 da ANEEL.
(v) Refere-se a atualização dos créditos tributários oriundos do Saldo Negativo do IRPJ 
e Base Negativa da CSLL dos Exercícios de 2021 e 2022.
Curitiba-PR, 25 de janeiro de 2024
Eloir Joakinson Junior Marco Aurélio Maestrelli da Silva
Diretor Presidente Diretor Administrativo Financeiro
Eduardo José Cordeiro     
Contador | CRC-PR-055861/O-6

PARECER DO CONSELHO FISCAL
SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO E AS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2023 E SOBRE 
A PROPOSTA DA DIRETORIA PARA DESTINAÇÃO  DO LUCRO LÍQUIDO 

DO EXERCÍCIO DE 2023

Os membros do Conselho Fiscal da UEG Araucária S.A - UEGA, abaixo assinados, 
dentro de suas atribuições e responsabilidades legais e estatutárias, procederam ao 
exame das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2023, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31.12.2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas e a Proposta da Diretoria para Destinação do Lucro Líquido do 
Exercício de 2023. As minutas foram recebidas e analisadas individualmente pelos 
Conselheiros e discutidas com a administração previamente. Com base nos traba-
lhos e discussões desenvolvidos ao longo do exercício, nas análises e entrevistas 
efetuadas, nos acompanhamentos e esclarecimentos prestados pela Administração 
e pela Auditoria Independente sobre os controles internos, e considerando ainda o 
Relatório do Auditor Russell Bedford GM Auditores Independentes S/S sobre as De-
monstrações Financeiras, emitido sem ressalvas, os Conselheiros Fiscais registram 
que não tiveram conhecimento de nenhum fato ou evidência que não esteja refletido 
nas Demonstrações Financeiras e opinam que as referidas Demonstrações estão em 
condições de ser encaminhadas à deliberação da Assembleia Geral de Acionistas.

Curitiba, 31 de janeiro de 2024
Carlos Movar Martins Machado Marcos Aurélio Cassias Pereira

 Presidente do Conselho Conselheiro
Danielle Diniz Pereira

Conselheira

Aos Acionistas, aos Conselheiros e aos Administradores da UEG ARAUCÁRIA 
S.A. Curitiba PR 
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da UEG Araucária S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfases 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1, referente às demonstrações financei-
ras, as quais mencionam que a Companhia apresenta prejuízo acumulados no montante 
de R$ 108.505 mil em 31 de dezembro de 2023 (R$152.818 em 31 de dezembro de 
2022) e redução de caixa e equivalentes de caixa no montante de R$ 42.637 mil em 31 
de dezembro de 2023 (R$ 233.581 mil em 31 de dezembro de 2022). A Administração 
da Companhia tem envidado esforços para a manutenção da continuidade operacional 
a curto prazo; dentre esses esforços, destacam-se: (I) celebração em 04.07.2023 de um 
novo contrato de mútuo de conta corrente com a sua acionista Companhia Paranaense 
de Energia Copel (Holding), no valor total de R$ 35 milhões, visando complementar o 
caixa da Companhia para o exercício, tal operação se deu com a vinculação dos terrenos 
adjacentes da Usina como garantia, a exemplo da operação ocorrida em 2020. O contra-
to tem vigência até 03.07.2025, e prevê a incidência de juros remuneratórios de 100% do 
DI + 1,40% a.a. Em 25.10.2023 houve o primeiro aporte, no valor de R$ 15 milhões, e em 
15.12.2023 e 21.12.2023 foram realizados mais dois aportes no valor de R$ 10 milhões 
cada, totalizando os R$ 35 milhões previstos no contrato. (II) postergação do pagamento 
de dividendos devidos ao exercício de 2021; (III) redução de custos e despesas opera-
cionais da Companhia, tendo inclusive programado um dos menores orçamentos dos 
últimos 10 anos para a Companhia; e (IV) declaração de contingenciamento financeiro 
para qualquer dispêndio não vinculante à operação. Cabe ressaltar que os acionistas 
consideram manter a Companhia operando até a conclusão do desinvestimento. Estes 
eventos ou condição, juntamente com outros assuntos descritos na referida nota expli-
cativa, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa 
quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Desinvestimento Contrato de Compra e Venda de Ações (CCVA) 
Chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 1, mencionando que os acionistas estão 

finalizando o processo de desinvestimento da UEGA, conforme divulgado em Fatos Re-
levantes e Comunicado ao Mercado pelo acionista controlador Copel. Sendo que a Com-
panhia Paranaense de Energia COPEL, em conjunto com sua subsidiária integral Copel 
Geração e Transmissão S.A (“COPEL GET”), que possui participação, direta e indireta, 
de 81,2% no Capital Social total e votante na UEG Araucária (“uega”), assinou o Contrato 
de Compra e Venda de Ações (CCVA) da participação societária total de 81,2% na UEG 
Araucária (“UEGA”) com a Âmbar Energia S.A. (“Compradora”). A assinatura do CCVA 
deriva da aceitação da proposta vinculante recebida pela Companhia no valor total (“En-
terprise Value”) de R$ 395,0 milhões, na data-base de 30 de setembro de 2023 (“Data 
Base”), sendo o Equity Value de R$ 358,0 millhões, considerando uma dívida líquida de 
R$ 37,0 milhões na mesma data-base. Dessa forma, o valor da transação equivalente 
à participação da Copel no ativo é de R$ 320,7 milhões. A proposta ainda contempla o 
direito de adesão da Petrobras aos termos da proposta, em relação aos seus 18,8% de 
participação na UEGA, até a data de 26 de fevereiro de 2024. A operação está sujeita 
ao implemento de condições precedentes comuns nesse tipo de negócio, tais como a 
aprovação  pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”). O fechamento 
da operação é estimado para ocorrer antes de 31 de março de 2024. Nossa opinião não 
contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor 
A administração da UEG Araucária S.A. é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente de ser cau-
sada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contá-
bil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente de ser cau-

sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: 
● Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente de ser causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; 
● Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; 
● Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
● Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações foram inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional; 
● Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Barueri, 25 de janeiro de 2024. 

RUSSELL BEDFORD GM 
AUDITORES INDEPENDENTES S/S 

2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP 

Roger Maciel de Oliveira 
Contador 1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP 

Sócio Responsável Técnico

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023.



comercial@bemparana.com.brEditais Curitiba, sexta-feira, 1º de março de 2024 - edição 12.352 13Acesse pelo do link:
https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/

A  RDN CONCESSOES E PARTICIPAÇOES LTDA. torna

público  que  irá  requerer ao  Instituto  Água  e  Terra,  a

Licença de Instalação para a duplicação e ampliação da

PR-151 do km 338+500 ao km 343+910 e implantação de

variante  entre  a PR-151 e  BR-376,  a ser  implantada no

município de Ponta Grossa / PR. 

TIPO: CREDENCIAMENTO - Nº 2.0310/2020  (RETIFICAÇÃO V)
ENTIDADE: SESI-PR
OBJETO: REGULAMENTO DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO – SERVIÇOS 
TÉCNICOS PARA ATENDIMENTO, ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÃO, ÀS NORMAS REGULAMENTADORAS

TIPO: CREDENCIAMENTO - Nº 2.0389/2020  (RETIFICAÇÃO III)
ENTIDADE: SESI-PR
OBJETO: RETIFICAÇÃO - REGULAMENTO DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
PARA SERVIÇOS DE SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO (PROGRAMAS 
LEGAIS E AUXILIOS DIAGNÓSTICOS), PARA AS UNIDADES SESI DE MARINGÁ 
E PARANAVAÍ

TIPO: CREDENCIAMENTO - Nº 2.0660/2021  (RETIFICAÇÃO II)
ENTIDADE: SESI-PR
OBJETO: RETIFICAÇÃO - REGULAMENTO DE EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS, ANÁLISES 
CLÍNICAS, TOXICOLOGICAS, CITOLOGIA E ANATOMOPATOLÓGICA PARA A 
UNIDADE SESI ARAPONGAS E CIDADES ABRANGENTES

MUNICÍPIO DE INÁCIO MARTINS
TERMO ADITIVO Nº 001 – PRORROGAÇÃO DO PRA-
ZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA AO CONTRATO 
Nº 005/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023. Ob-
jeto: Aquisição de retroescavadeira 4x4 potência mínima de 
84hp, com alcance de descarga – carregadeira de no mínimo 
700mm, com conversor de torque integrado a transmissão. 
Transmissão com no mínimo 4 velocidades, freio a disco, 
com pneus novos, caçamba frontal com capacidade mínima 
de 0,80m3 e traseira de 0,20m3. (CONVENIO 910544/2021). 
Contratante: Município de Inácio Martins/PR - CNPJ da 
Contratante n° 76.178.029/0001-20. Contratada: NOVA-
FROTA EQUIPAMENTOS S.A - CNPJ da Contratada n° 
03.509.150/0001-13. Objeto do Termo Aditivo: Prorrogação 
do prazo de execução e vigência por mais 90 (noventa) dias, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura e 
do Abastecimento, deferimento do Parecer Jurídico, nos ter-
mos do Art. 57, § 1º, da Lei Federal n° 8.666/93. Assinatura: 
05/02/2024.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA

ESTADO DO PARANÁ

Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzatto 

PORTARIA Nº 56 /2024 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ARAUCÁRIA,  ESTADO  DO  PARANÁ, no  uso  de  suas

atribuições legais e regimentais, conforme a Resolução nº

50/2015 desta Casa de Leis e de acordo com o Processo

Administrativo  Digital  nº,  28260/2024.  RESOLVE  –

Designar  a servidora  Bárbara Felippe Moreira,  portadora

do  RG  nº  13.152.870-1  CPF  nº  097.493.919-69,  para

participar  do  Evento  “ELEIÇÕES  2024  –  Condutas

vedadas,  administração  e  serviços  públicos  em  ano

eleitoral  e  a  continuidade  administrativa”  a  ser  realizado

nos dias 06 e 07 de março de 2024 na cidade de Foz do

Iguaçu – PR. -Autorizar o empenho em nome da servidora

no valor de R$ 1.474,12 (Mil e Quatrocentos e Setenta e

Quatro  Reais  e  Doze  Centavos),  correspondente  a  02

(duas)  diárias,  que  deverá  ser  depositado  no  Banco  do

Brasil, agência: 2803-7, conta – salário: 43253-9. Publique-

se, Anote-se e Cumpra-se. Araucária,  28 de fevereiro de

2024. Ben Hur Custódio de Oliveira PRESIDENTE Irineu

Cantador 1º SECRETÁRIO. Ricardo Teixeira de Oliveira

2°  SECRETÁRIO.

PORTARIA Nº 55 /2024 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ARAUCÁRIA,  ESTADO  DO  PARANÁ,  no  uso  de  suas
atribuições legais e regimentais, conforme a Resolução nº
50/2015 desta Casa de Leis e de acordo com o Processo
Administrativo Digital nº 28404/2024. RESOLVE  - Designar
a servidora Karla Almeida Maia Bora, portadora do RG: nº
8.878.629-7  CPF  nº  054.172.059-74,  para  participar  do
Evento  “ELEIÇÕES  2024  –  Condutas  vedadas,
administração  e  serviços  públicos  em  ano  eleitoral  e  a
continuidade administrativa” a ser realizado nos dias 06 e
07 de março de 2024 na cidade de Foz do Iguaçu – PR.
-Autorizar o empenho em nome da servidora no valor de
R$1.474,12 (Mil e Quatrocentos e Setenta e Quatro Reais
e Doze Centavos), correspondente a 02 (duas) diárias, que
deverá  ser  depositado  no  Banco:  Caixa  Econômica
Federal, agência: 0381, conta – poupança: 000810644064-
6.  Publique-se,  Anote-se  e  Cumpra-se.  Araucária,  28  de
fevereiro  de  2024.  Ben  Hur  Custódio  de  Oliveira
PRESIDENTE Irineu Cantador 1º SECRETÁRIO. Ricardo
Teixeira de Oliveira 2°  SECRETÁRIO.

PORTARIA Nº 54 /2024 

A COMISSÃO EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ARAUCÁRIA,  ESTADO  DO  PARANÁ,  no  uso  de  suas
atribuições legais e regimentais, conforme a Resolução nº
50/2015 desta Casa de Leis e de acordo com o Processo
Administrativo Digital nº 28409/2024. RESOLVE Designar o
servidor  Ivandro  Negrelo  Moreira,  portadora  do  RG  nº
9.198.084-3  CPF  nº  052.292.859-58,  para  participar  do
Evento  “ELEIÇÕES  2024  –  Condutas  vedadas,
administração  e  serviços  públicos  em  ano  eleitoral  e  a
continuidade administrativa” a ser realizado nos dias 06 e
07 de março de 2024 na cidade de Foz do Iguaçu – PR.  -
Autorizar o empenho em nome do servidor no valor de R$
1.474,12 (Mil e Quatrocentos e Setenta e Quatro Reais e
Doze Centavos), correspondente a 02 (duas) diárias, que
deverá ser depositado no Banco Itaú, agência: 0952, conta
– corrente: 01876-0. Publique-se, Anote-se e Cumpra-se.
Araucária, 28 de fevereiro de 2024.  Ben Hur Custódio de
Oliveira PRESIDENTE Irineu Cantador 1º SECRETÁRIO.
Ricardo Teixeira de Oliveira 2°  SECRETÁRIO.

 EXTRATO DO CONTRATO Nº 03/2024

DATA  DO  CONTRATO:  27/02/2024  PREGÃO
ELETRÔNICO  N°  01/2024  PROCESSO  DIGITAL  N°
1980/2024  PARTES:  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
ARAUCÁRIA,  CNPJ  nº  78.134.012/0001-04,
CONTRATANTE e  ACESSOLINE TELECOMUNICAÇÕES
LTDA,  CNPJ  nº  14.798.740/0007-15,CONTRATADA.
OBJETO:  O  presente  Contrato  tem  por  objeto  a
contratação de empresas especializadas na prestação de
serviços de telecomunicações, para prover serviço de link
de  acesso  à  internet  para  as  instalações  da  Câmara
Municipal de Araucária, através de 2 (dois) links dedicados,
com garantia de banda simétrica para Download e Upload
em ambos, na condição de exclusividade cada link, sendo
obrigatório  o  fornecimento  por  empresas  distintas  com
estruturas distintas. VALOR DO CONTRATO: R$ 8.988,00
(oito  mil  novecentos  e  oitenta  e  oito  reais).  PRAZO DE
VIGÊNCIA:  12  (doze)  meses.  RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS: 3339040000000000000 – Serviços de
tecnologia  da  informação.  Câmara  Municipal  de
Araucária,  29  de  fevereiro  de  2024.  BEN  HUR
CUSTODIO  DE  OLIVEIRA  PRESIDENTE  DA CÂMARA
MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ COMARCA DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA FÓRUM DESCENTRALIZADO DE SANTA 
FELICIDADE VARA DA FAMÍLIA - SANTA FELICIDADE Via Vêneto, 1490 - 
Santa Felicidade - Curitiba/PR - CEP 82.020-470 Edital 06/2024 EDITAL PARA 
PUBLICIDADE DE ALTERAÇÃO DE REGIME DE BENS DE CASAMENTO 
PRAZO: 30 (TRINTA) DIO(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara de Família de 
Santa Felicidade, Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, na forma da Lei, 
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, 
que perante este Juízo tramitam os autos nº 0003619-44.2023.2023.8.16.0184 de 
ALTERAÇÃO DO REGIME DE BENS ENTRE OS CÔNJUGES, em que são partes 
Adriano Martins Borges do Canto e Lilian Aline Martins Borges do Canto e 
que, por intermédio do presente, publicam a sua intenção de alterar o atual regime 
de bens de Comunhão Parcial de Bens para o de Separação Total de Bens. 
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba/PR, aos 26 de fevereiro de 
2024.  LYDIA APARECIDA MARTINS SORNAS Juíza de Direito

CATARATAS DO IGUAÇU S/A
NIRE 413.0001700-0 / CNPJ 03.119.648/0001-70

Ata da 164ª Reunião do Conselho de Administração realizada em 30/01/2024
1. REALIZAÇÃO: Dia 30/01/2024, às 14h30. 2. QUÓRUM: Conselheiros presen-
tes na sua totalidade, na forma do Estatuto Social. 3. CONVOCAÇÃO: Conforme 
Parágrafo Único do Artigo 19 do Estatuto Social. 4. DIREÇÃO DOS TRABALHOS: 
Presidente: Sr. DAVID SOIFER; Secretário: Sr. ALBERTO CATTALINI. 5. DELIBERA-
ÇÕES: Foi aprovado, por unanimidade: 5.1. Referente à EcoNoronha, recomenda-
ção para: 5.1. (a) redução do capital social da sociedade subsidiária EcoNoronha, 
em R$ 2.000.000,00, em razão de o mesmo estar excessivo frente ao necessário 
para a consecução do objeto social, com cancelamento de 2.000.000 de ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal e devolução do valor à sua única acio-
nista; 5.1. (b) distribuição de dividendos à sua única acionista (“Cataratas”), me-
diante transferência de R$2.000.000,00 da conta de adiantamento de dividendos; 
5.2. Referente à Paineiras, recomendação para: 5.2. (a) redução do capital social 
da sociedade controlada Paineiras, em R$ 30.000.000,00, em razão de o mesmo 
estar excessivo frente ao necessário para a consecução do objeto social, com can-
celamento de 30.000.000 de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e 
devolução de valores proporcionais às acionistas; 5.2. (b) distribuição antecipada 
de dividendos às acionistas, proporcionalmente à sua participação acionária, me-
diante transferência de R$ 7.000.000,00 da conta de adiantamento de dividendos; 
5.3. Referente à EcoIguaçu, recomendação para: 5.3. (a) redução do capital social 
da sociedade subsidiária EcoIguaçu, em R$ 14.400.000,00, em razão de o mes-
mo estar excessivo frente ao necessário para a consecução do objeto social, com 
cancelamento de 6.393.255 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal e 
devolução do valor à sua única acionista (“Cataratas”); 5.3. (b) distribuição an-
tecipada de dividendos à sua única acionista (“Cataratas”), mediante transferência 
de R$ 3.360.000,00 da conta de adiantamento de dividendos; 5.4. Para efetivar 
as deliberações acima, ficam: (i) autorizados os votos favoráveis de Cataratas e 
autorizada a orientação de voto favorável da EcoIguaçu a todas estas pautas, em 
assembleia geral extraordinária da EcoNoronha, da Paineiras e da EcoIguaçu, 
como sua acionista; e (ii) autorizados os Diretores da Companhia e os das respec-
tivas subsidiárias e controlada/investida, a realizar os procedimentos necessários 
para sua formalização e cumprimento integral de seus termos. Assinaturas Mesa:  
David Soifer - Presidente e Alberto Cattalini - Secretário. Extrato de Ata registrada na 
JUCEPAR em 26/02/2024 sob o nº 20241292271.

CATARATAS DO IGUAÇU S/A
NIRE 413.0001700-0 / CNPJ 03.119.648/0001-70

Ata da 165ª Reunião do Conselho de Administração realizada em 30/01/2024
1. REALIZAÇÃO: Dia 30/01/2024, às 15h. 2. QUÓRUM: Conselheiros presentes 
na sua totalidade. 3. CONVOCAÇÃO: Conforme Parágrafo Único do Artigo 19 do 
Estatuto Social. 4. DIREÇÃO DOS TRABALHOS: Presidente: Sr. David Soifer; Se-
cretário: Sr. Alberto Cattalini. 5. DELIBERAÇÕES: Foi aprovado, por unanimidade:  
5.1. Ampliação de atividade econômica em sociedades investida e subsidiárias: 
5.1.1. Recomendar às sociedades investidas, Aqua Rio Aquário Marinho do Rio de 
Janeiro S/A e Paineiras-Corcovado S/A, acrescentarem, nos objetos sociais das 
Matrizes, a atividade secundária de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 7490104), bem como, acrescentarem, 
nos objetos sociais das respectivas Filiais 01, a atividade secundária de comércio 
varejista de doces, balas, bombons e semelhantes (CNAE 4721-1/04); 5.1.2. Re-
comendar às sociedades subsidiárias, Aqua Foz Aquário de Foz do Iguaçu S/A, 
Eco-Noronha S/A, Espaço das Américas S/A e RioZoo Zoológico do Rio de Janeiro 
S/A, acrescentarem nos respectivos objetos sociais de cada Matriz e ou Filial, as 
atividades secundárias de intermediação e agenciamento de serviços e negócios 
em geral, exceto imobiliários (CNAE 7490-1/04) e de comércio varejista de doces, 
balas, bombons e semelhantes (CNAE 4721-1/04); 5.1.3. Para a efetivação das reco-
mendações acima (itens 6.1.1 e 6.1.2), os Conselheiros orientam esta Companhia, 
por seus diretores, por si e como controladora da Eco-Iguaçu S/A, a declarar voto 
favorável nas respectivas AGEs das sociedades investidas e subsidiárias, acima 
citadas, que deliberarem tais assuntos, ficando autorizados os respectivos Diretores 
a realizar os procedimentos necessários; 5.2. Participação em Processo Licitatório: 
Após conhecimento do teor do Edital de Licitação nº 02/2023, Processo Administrati-
vo nº 02070.003311/2022-46, através da Comissão Especial de Licitação do Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (“ICMBio”), autorização à Direto-
ria para participar desta licitação; 5.2.1. A autorização dada à Diretoria compreende 
autonomia para que decida conveniência na participação da licitação, mediante 
constituição de consórcio entre esta Companhia e a empresa CONSTRUCAP-CCPS 
ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A.; 5.2.2. Autorização à Diretoria, na hipótese de 
êxito na licitação, a tomar todas as providências necessárias para constituição de 
uma Sociedade de Propósito Específico (“SPE”), na forma de sociedade anônima, 
pela Companhia e pela empresa CONSTRUCAP-CCPS, na hipótese de êxito na lici-
tação; 5.3. A dissolução, com a finalidade de proceder à liquidação, para a extinção 
da subsidiária integral AQUA-BSB AQUÁRIO DE BRASÍLIA S/A, extinção essa moti-
vada por sua inatividade desde a constituição; 5.3.1. Ficam os Diretores autorizados 
a realizar os procedimentos necessários para implementar a deliberação deste item 
5.3. Assinaturas Mesa: David Soifer - Presidente e Alberto Cattalini - Secretário. 
Extrato de Ata registrada na JUCEPAR em 26/02/2024 sob o nº 20241292832.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAIS 
PARANÁ

Secretaria Municipal de Administração

Aviso de Licitação 

Pregão Eletrônico nº 134/2023 

Objeto:  Contratação  de  Serviços  para  Arbitragem

Profissional  de  Futebol  de  Campo.  Tipo  de  Licitação:

Menor  Preço.  Valor  Máximo:  R$  149.042,00.  Data  de

Início  Recebimento  das  Propostas: 01/03/2024.

Abertura  da  Sessão: dia 18/03/2024,  às  09:30  horas

(horário oficial de Brasília) no site www.gov.br/compras -

Portal  de  Compras  do  Governo  Federal.  Edital: Estará

disponível  aos  interessados,  nos  sites

www.gov.br/compras,  https://www.gov.br/pncp/pt-br e

www.pinhais.pr.gov.br link licitações do dia 01/03/2024

ao dia 15/03/2024. Informações: poderão ser obtidas nos

sites  acima  relacionados  ou  pelo  email:

nathalya.oliveira  @pinhais.pr.gov.br ou  pelo  telefone (041)

99268-9054,  das  08:00h  às  12:00h  e  das  13:00h  às

17:00h. Pinhais, 29/02/2024.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Presidente  do  Instituto Araucária  –  INAR/PR,  faz  saber  que
serão  realizadas  eleições  para  escolha  de  Diretoria  e  Conselho
Fiscal,  no  dia  01  de  abril  de  2024,  das  8h30min  às  17h30min,
sendo 01 (uma) urna fixa que permanecerá na entidade, podendo
os interessados registrar  suas chapas de 04 a  08 de março de
2024, na Secretaria do Instituto, sita na Rua Piquiri, 737, Conjunto
01 – Rebouças, Curitiba – PR, das 8h30min às 12 horas e das
13h30min às 18 horas. 

Curitiba, 01 de março de 2024.

Luiz Claudio Santos Camargo 
Presidente 

LEILÃO - SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS 
SOBRE DROGAS - SENAD 

O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - SECRETARIA 
NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS – SENAD, com apoio 
da Estrutura Organizacional do Estado do Paraná e/ou Estrutura 
Organizacional da Polícia Federal no Estado do Paraná, realizará 
licitação na modalidade de leilão, em conformidade com a Lei nº 7.560, 
de 19 de dezembro de 1986, alterada pelas Leis n° 8.764, de 20 de 
dezembro de 1993 e nº 9.804, de 30 de junho de 1999; Medida Provisória 
nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2003, Lei nº 11.343, de 23 de agosto 
de 2006; Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019 e, com base no art. 
6º do Decreto nº 95.650, de 19 de janeiro de 1988 e Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações, Decreto 21.981, de 19 de outubro 
de 1932, alterado pelo Decreto 22.427, de 01 de fevereiro de 1933, e 
Lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019, “Para bens provenientes 
de tráfico de drogas, os interessados efetuarão LANCES virtuais 
(via internet), a partir do PREÇO MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO (50% 
cinquenta por cento) do valor da avaliação nos termos do art.63-C, 
§1º, da Lei nº 11.343/2006); para bens provenientes de outros 
crimes, os interessados efetuarão LANCES virtuais (via internet), 
em 1ª Hasta a partir do VALOR DA AVALIAÇÃO, em 2ª hasta a partir 
do PREÇO MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO (80% oitenta por cento) do 
valor da avaliação nos termos do art. 144-A., § 2o, CPP constante 
deste Edital, considerando-se vencedor o licitante (comprador) 
que houver apresentado a MAIOR LANCE ACEITO pelo Leiloeiro 
Público Oficial, implicando pleno conhecimento e aceitação dos 
termos do presente edital e de seus anexos”. O leilão será realizado 
pelo Leiloeiro Oficial Clever Elmes Milani, matrícula nº 16/283-L da 
JUCEPAR, para alienação de bens móveis, veículos diversos e sucatas 
de propriedade do Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD, descritos 
no Anexo I do Edital de leilão nº 01/2024, disponível no site www.
milanileiloes.com.br. Data de realização 1ª Hasta: 03/04/2024 e 2ª 
hasta: 10/04/2024, ambos a partir das 10h00, eletrônico, através do 
portal www.milanileiloes.com.br. Os bens estarão disponíveis para 
visitação nos dias 01 e 02 de abril de 2024, em horários e endereços 
indicados no Anexo I do Edital. O Edital completo encontra-se 
à disposição no portal eletrônico https://milanileiloes.com.br/. 
Outras informações pelo e-mail contato@milanileiloes.com.br ou 
pelos telefones/WhatsApp 41 3332-6868 e 41 99236-3064.

ESTADO DO PARANÁ
Prefeitura Municipal da Lapa

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2021

A Prefeitura Municipal  da Lapa torna público a todos os

interessados  a  retificação  do  EDITAL  DE

CREDENCIAMENTO  Nº  001/2021,  cujo  objeto  trata-se

“Contratação temporária de Pessoas Físicas e/ou Jurídicas

para  a  prestação  de  serviços  de  Monitor  de  Transporte

Escolar exclusivamente ao município da Lapa-PR”.

Informamos que houve alterações no Edital publicado no

DOU – Seção 3, Edição Nº 123, na data de 02/07/2021 e

que o aviso contendo as alterações se encontra disponível

no Portal do Cidadão – Município da Lapa, endereço:

lapa.atende.net  -  acesso  identificado  no  link  –

“licitações/credenciamento”. 

Lapa, 28 de fevereiro de 2024.

Regina Maria Brunatto

Presidente da Comissão Permanente de Licitações

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO

E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ – CINDEPAR
DISPENSA Nº 003/2024 – FORMATO ELETRÔNICO

 (LEI FEDERAL n°14.133/2021)

ÓRGÃO: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
MODALIDADE DE COMPRA: DISPENSA ELETRÔNICA
AMPARO LEGAL: LEI 14.133/2021 e Portaria n°79/2023 do CINDEPAR.
TIPO: AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DATA DA SESSÃO: 07/03/2024
LINK: www.gov.br/compras/pt-br
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: INÍCIO AS 09h00min, COM 06 
HORAS DE DURAÇÃO, TÉRMINO ÀS 15h00min HORAS.
VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 25.707,08 (vinte e cinco mil, 
setecentos e sete reais e oito centavos).
OBJETO: Aquisição de materiais de consumo, higiene e limpeza, para 
atender as necessidades da estrutura administrativa e usina de PMF 
do Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento 
do Estado do Paraná – CINDEPAR, exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte.
                          A documentação com inteiro teor do Aviso de Dispensa 
Eletrônica e seus respectivos modelos e anexos, poderá ser obtida 
através da internet pelos seguintes endereços 
eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e 
http://206.62.65.120:8090/portaltransparencia/, ou requisitada através 
do e-mail licitacao@cindepar.com.br, mediante pedido contendo:
 -  Se pessoa física: nome, RG e/ou CPF;
           - Se pessoa jurídica: razão social, CNPJ, endereço e 
ramo de atuação, além dos dados da pessoa física que a representa 
no pedido.

Astorga-PR, 29 de fevereiro de 2024

 

  

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO  
E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO PARANÁ – CINDEPAR 

 
DISPENSA Nº 003/2024 – FORMATO ELETRÔNICO 

(LEI FEDERAL n°14.133/2021) 

 

ÓRGÃO: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL  

MODALIDADE DE COMPRA: DISPENSA ELETRÔNICA 

AMPARO LEGAL: LEI 14.133/2021 e Portaria n°79/2023 do CINDEPAR. 

TIPO: AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DATA DA SESSÃO: 07/03/2024 

LINK: www.gov.br/compras/pt-br   

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: INÍCIO AS 09h00min, COM 06 HORAS DE DURAÇÃO, 
TÉRMINO ÀS 15h00min HORAS. 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 25.707,08 (vinte e cinco mil, setecentos e sete reais e oito 
centavos). 

OBJETO: Aquisição de materiais de consumo, higiene e limpeza, para atender as 

necessidades da estrutura administrativa e usina de PMF do Consórcio Público Intermunicipal 

de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná – CINDEPAR, exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

A documentação com inteiro teor do Aviso de Dispensa Eletrônica e seus 
respectivos modelos e anexos, poderá ser obtida através da internet pelos seguintes 
endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.gov.br e 
http://206.62.65.120:8090/portaltransparencia/, ou requisitada através do e-mail 
licitacao@cindepar.com.br, mediante pedido contendo: 

- Se pessoa física: nome, RG e/ou CPF; 
- Se pessoa jurídica: razão social, CNPJ, endereço e ramo de atuação, além dos 
dados da pessoa física que a representa no pedido. 
 

 Astorga-PR, 29 de fevereiro de 2024. 
 
 

 
 
 
 

SUZIE APARECIDA PUCILLO ZANATTA 
Presidente do CINDEPAR 

 

SUZIE APARECIDA 
PUCILLO 
ZANATTA:65081820997

Assinado de forma digital por 
SUZIE APARECIDA PUCILLO 
ZANATTA:65081820997 
Dados: 2024.02.29 16:54:22 -03'00'

LEILÃO - SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS 
SOBRE DROGAS - SENAD 

O MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - SECRETARIA 
NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS – SENAD, com apoio 
da Estrutura Organizacional do Estado do Paraná e/ou Estrutura 
Organizacional da Polícia Federal no Estado do Paraná, realizará 
licitação na modalidade de leilão, em conformidade com a Lei nº 7.560, 
de 19 de dezembro de 1986, alterada pelas Leis n° 8.764, de 20 de 
dezembro de 1993 e nº 9.804, de 30 de junho de 1999; Medida Provisória 
nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2003, Lei nº 11.343, de 23 de agosto 
de 2006; Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019 e, com base no art. 
6º do Decreto nº 95.650, de 19 de janeiro de 1988 e Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações, Decreto 21.981, de 19 de outubro 
de 1932, alterado pelo Decreto 22.427, de 01 de fevereiro de 1933, e 
Lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019, “Para bens provenientes 
de tráfico de drogas, os interessados efetuarão LANCES virtuais 
(via internet), a partir do PREÇO MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO (50% 
cinquenta por cento) do valor da avaliação nos termos do art.63-C, 
§1º, da Lei nº 11.343/2006); para bens provenientes de outros 
crimes, os interessados efetuarão LANCES virtuais (via internet), 
em 1ª Hasta a partir do VALOR DA AVALIAÇÃO, em 2ª hasta a partir 
do PREÇO MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO (80% oitenta por cento) do 
valor da avaliação nos termos do art. 144-A., § 2o, CPP constante 
deste Edital, considerando-se vencedor o licitante (comprador) 
que houver apresentado a MAIOR LANCE ACEITO pelo Leiloeiro 
Público Oficial, implicando pleno conhecimento e aceitação dos 
termos do presente edital e de seus anexos”. O leilão será realizado 
pelo Leiloeiro Oficial Clever Elmes Milani, matrícula nº 16/283-L da 
JUCEPAR, para alienação de bens móveis, veículos diversos e sucatas 
de propriedade do Fundo Nacional Antidrogas – FUNAD, descritos 
no Anexo I do Edital de leilão nº 01/2024, disponível no site www.
milanileiloes.com.br. Data de realização 1ª Hasta: 03/04/2024 e 2ª 
hasta: 10/04/2024, ambos a partir das 10h00, eletrônico, através do 
portal www.milanileiloes.com.br. Os bens estarão disponíveis para 
visitação nos dias 01 e 02 de abril de 2024, em horários e endereços 
indicados no Anexo I do Edital. O Edital completo encontra-se 
à disposição no portal eletrônico https://milanileiloes.com.br/. 
Outras informações pelo e-mail contato@milanileiloes.com.br ou 
pelos telefones/WhatsApp 41 3332-6868 e 41 99236-3064.

CLUBE CURITIBANO
EDITAL

Comunicamos aos associados abaixo relacionados, aos quais foi 
aplicada a pena de eliminação do quadro social, prevista no artigo 41, 
inciso X, do Estatuto, que o prazo para reverter o ato de eliminação é 
de 30 (trinta) dias para sócio presente, e 60 (sessenta) dias para sócio 
ausente, conforme artigo 29, § 1º, do Regimento Interno, contados da 
data de publicação deste edital.

C 1996-0 Flavia Carolina B Coelho
S 1360-1 Paloma Nodari Milani
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MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

Alteração do Edital do Chamamento Público nº 001/2024

Objeto: AVISO DE REABERTURA DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 001/2024
Objeto:  SELEÇÃO  DE  EMPRESAS  DO  RAMO  DE
CONSTRUÇÃO  CIVIL  A  SEREM  INDICADAS  PELO
MUNICÍPIO  DE  DOIS  VIZINHOS  À  CAIXA  ECONÔMICA
FEDERAL  (CEF)  COM  VISTAS  À  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA (PELA PRÓPRIA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -
CEF)  PARA  EXECUTAR  A  CONSTRUÇÃO  DE  UM
CONJUNTO  HABITACIONAL  DE  CASAS  DE  INTERESSE
SOCIAL NO ÂMBITO DO PROGRAMA "MINHA CASA MINHA
VIDA –  PMCMV -  FAR",  EM TERRENOS DETERMINADOS
NO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS.
Local: Dois Vizinhos/PR
Unidade  compradora:  987541  –  MUNICIPIO  DE  DOIS
VIZINHOS/PR
Modalidade da contratação: Credenciamento
Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 79
Tipo: Edital de Chamamento Público
Data de início de recebimento de propostas: 1/3/2024 
Data fim de recebimento de propostas: 4/3/2024 9:00 (horário 
de Brasília)
Fonte: Compras.gov.br
O  edital  estará  à  disposição  dos  interessados  no  site
www.doisvizinhos.pr.gov.br aba licitações. 

Dois Vizinhos, 29 de fevereiro de 2024.

Luis Carlos Turatto
Prefeito

CATARATAS DO IGUAÇU S/A
NIRE 413.0001700-0 / CNPJ 03.119.648/0001-70

Ata da 163ª  Reunião do Conselho de Administração realizada em 30/01/2024
1. REALIZAÇÃO: Dia 30/01/2024, às 14h. 2. QUÓRUM: Conselheiros presentes na 
sua totalidade, na forma do Estatuto Social. 3. CONVOCAÇÃO: Conforme Parágrafo 
Único do Artigo 19 do Estatuto Social. 4. DIREÇÃO DOS TRABALHOS: Presidente: 
Sr. DAVID SOIFER; Secretário: Sr. ALBERTO CATTALINI. 5. DELIBERAÇÕES: Con-
siderando que, (i) entre 07/05/2020 e 17/11/2021, a AquaRio repassou à RioZoo, a 
título de mútuo, o valor atualizado de R$54.788.626,06 e, (ii) entre 23/09/2020 e 
19/11/2021, a AquaRio repassou à Cataratas, a título de mútuo, o valor atualizado de 
R$29.373.172,37, foi aprovado, por unanimidade: 5.1. Cessão de Direitos Creditórios 
- 5.1. (a) a aquisição pela Cataratas de direitos sobre parte dos créditos decorrentes 
de contratos de mútuos firmados no período de 07/05/2020 a 17/11/2021, entre 
AquaRio (Mutuante) e RioZoo (Mutuária), no valor de R$ 33.367.997,44, atualizado 
até a presente data, mediante assinatura de Contrato de Cessão entre Cataratas, 
Cessionária, e AquaRio (Cedente), com anuência da Mutuária RioZoo; 5.1. (b) a 
aquisição pela EcoIguaçu de direitos sobre parte dos créditos decorrentes de con-
tratos de mútuos firmados no período de 07/05/2020 a 17/11/2021, entre AquaRio e 
RioZoo, no valor de R$21.420.628,62, atualizado até a presente data, mediante assi-
natura de Contrato de Cessão entre EcoIguaçu, Cessionária, e AquaRio (Cedente), 
com anuência da Mutuária RioZoo; 5.1. (c) a aquisição pela Cataratas de direitos 
sobre a totalidade dos créditos cedidos de AquaRio para EcoIguaçu, conforme item 
5.1.(b), no valor de R$ 21.420.628,62, atualizado até a presente data, mediante assi-
natura de Contrato de Cessão entre Cataratas, Cessionária, e EcoIguaçu (Cedente), 
com anuência da Mutuária RioZoo; 5.2. (a) Redução do Capital Social da AquaRio 
por excesso - Em decorrência das operações de aquisição de créditos acima descri-
tas no item 5.1. (a) e (b), a recomendação da redução do capital social da AquaRio, 
em razão de o mesmo estar excessivo em relação ao necessário para a consecução 
de seu objeto social, orientando voto favorável por si e pela EcoIguaçu, em assem-
bleia geral extraordinária da AquaRio, para reduzir em R$54.788.626,06 o capital 
social desta (AquaRio), mediante compensação de créditos e débitos e redução 
proporcional no número de ações ordinárias nominativas sem valor nominal, com 
imediata extinção dos débitos de Cataratas e EcoIguaçu; 5.2. (b) Redução do Capi-
tal Social da EcoIguaçu por excesso - Em decorrência da operação de aquisição de 
créditos acima descrita no item 5.1. (c), a recomendação da redução do capital social 
da EcoIguaçu, em razão de o mesmo estar excessivo em relação ao necessário 
para a consecução de seu objeto social, orientando voto favorável por si, como acio-
nista controladora, em assembleia geral extraordinária da EcoIguaçu, para reduzir 
em R$21.420.629,49 o capital social desta (EcoIguaçu), mediante compensação 
de créditos e débitos e redução proporcional no número de ações ordinárias nomi-
nativas sem valor nominal, com imediata extinção do débito de Cataratas; 5.2. (c) 
Redução do Capital Social da AquaRio, proporcionalmente ao valor do mútuo devido 
pela Cataratas à AquaRio - Sendo a Cataratas mutuária da AquaRio, no valor de R$ 
29.373.172,37, a orientação pelo voto favorável por si e pela subsidiária EcoIguaçu, 
em assembleia geral extraordinária da AquaRio, mediante compensação de créditos 
e débitos e redução proporcional no número de ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal, com imediata extinção do débito da Cataratas; 5.2. (d) A redução total 
no capital social da AquaRio será em R$ 84.161.798,43, com redução proporcional 
no número de ações ordinárias nominativas sem valor nominal; 5.3. A orientação 
pela elevação do capital social da RioZoo, em R$ 54.788.626,06, sem subscrição 
de novas ações, mediante a compensação dos créditos decorrentes de contratos 
de mútuos, adquiridos pela Cataratas conforme deliberação no item 5.1. acima, com 
imediata extinção do débito da RioZoo; 5.4. Para efetivar as deliberações acima, 
nos termos da alínea “u” do artigo 23 do Estatuto Social, registrar a autorização 
concedida à avença de Contrato de Cessão de Direitos Creditórios, entre as partes 
e anuentes, estando: (i) autorizadas todas as assinaturas que Cataratas, EcoIguaçu, 
AquaRio e RioZoo firmaram, através de seus diretores; (ii) autorizados os votos 
favoráveis de Cataratas e autorizada a orientação de voto favorável da EcoIguaçu a 
todas estas pautas, efetuadas em assembleia geral extraordinária da AquaRio, da 
RioZoo e da EcoIguaçu, como sua acionista; 5.5. Ficam registradas as autorizações 
concedidas aos Diretores da Companhia e os das respectivas subsidiárias e inves-
tida, a realizarem os procedimentos necessários. Assinaturas Mesa: David Soifer 
- Presidente e Alberto Cattalini – Secretário. Extrato de Ata registrada na JUCEPAR 
em 26/02/2024 sob o nº 20241291690.

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DO ESTADO DO 

PARANÁ - CINDEPAR
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024

	 Trata-se	 da	 justificativa	 da	 revogação	 da	 Dispensa	 Eletrônica	
nº	002/2024,	cujo	objeto	é	a	contratação	de	empresa	especializada	
em	 fornecimento	 de	 licença	 de	 uso	 de	 software	 de	 publicações	 de	
Diários	Oficiais	para	o	Consórcio	Público	Intermunicipal	de	Inovação	
e	Desenvolvimento	do	Estado	do	Paraná	–	CINDEPAR,	baseada	nos	
fundamentos	legais	da	Lei	n°	14.133/2021.
	 Em	 sede	 de	 verificação	 pela	Agente	 de	 Contratação,	 durante	
a	 sessão	pública,	 identificou-se	que	houve	um	equívoco,	 tendo	em	
vista	 empresas	 diversas	 terem	 vencido	 os	 itens,	 considerando	 que	
o	 julgamento	 seria	 global,	 assim	 como	 ficou	 disposto	 no	Aviso	 de	
Dispensa	Eletrônica.
	 Em	conferência	na	plataforma	do	compras.gov.br,	a	respeito	do	
lançamento	 das	 dispensas	 eletrônicas,	 constatou	 que	 atualmente	
a	 plataforma	 não	 permite	 o	 agrupamento	 de	 itens.	 Desta	 forma,	 a	
solução	seria	o	lançamento	de	um	item	único	com	valor	global.
	 Ante	 o	 exposto	 e	 considerando	 que	 tal	 divergência	 nas	
informações	 lançadas,	 prejudicou	 o	 resultado	 esperado	 pelo	
CINDEPAR,	 qual	 seja	 a	 contratação	 de	 uma	 única	 empresa	 para	
todos	os	 itens,	 tendo	em	vista	o	claro	encadeamento	entre	estes,	a	
Presidente	do	Consórcio,	em	análise	da	conveniência	e	oportunidade,	
resolve	REVOGAR	a	Dispensa	Eletrônica	nº	002/2024.
	 Cabe	 ressaltar	 que	 os	 autos	 do	 processo	 estão	 franqueados	
aos	interessados	na	sede	do	CINDEPAR,	localizado	na	rua	Rodolfo	
Bernardelli,305,	casa	01,	Jd.	imperial,	Astorga-Pr,	no	horário	de	8h	às	
17h	de	segunda	a	sexta-feira.

Astorga-Pr,	28	de	fevereiro	de	2024.

______________________________________________________
SUZIE APARECIDA PUCILLO ZANATTA

PRESIDENTE DO CINDEPAR

AQUA-FOZ AQUÁRIO DE FOZ DO IGUAÇU S/A
NIRE 41300311722 / CNPJ 42.651.953/0001-60 

Ata da 8ª AGE realizada em 30/01/2024
1. REALIZAÇÃO: Dia 30/01/2024, às 15h30. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dis-
pensada, pela presença da sua única acionista. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Pre-
sidente: Sr. Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretário: Sr. Ricardo Beraldi Porto.  
4. DELIBERAÇÕES: Foi aprovado: 4.1. Acrescentar, no objeto social, as atividades 
secundárias de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, ex-
ceto imobiliários (CNAE 7490-1/04) e de comércio varejista de doces, balas, bombons 
e semelhantes (CNAE 4721-1/04), passando Artigo 3º do Estatuto Social (consolidado 
na 1ª AGO e 1ª AGE de 27/06/2022, registrada na JUCEPAR em 28/07/2022, sob nº 
20225007177), a ter a seguinte redação: “Artigo 3º. A sociedade tem como objeto 
social a implantação, manutenção e operação do “Aquário da Cidade de Foz do Igua-
çu”. Para tanto, a atividade principal da Companhia será a de Parques de diversão e 
parques temáticos (CNAE 93.21-2-00). Além desta atividade principal, a Companhia 
também exercerá as seguintes atividades secundárias: (i) Comércio varejista de su-
venires, bijuterias e artesanatos (CNAE 47.89-0-01); (ii) Comércio varejista de artigos 
do vestuário e acessórios (CNAE 47.81-4-00); (iii) Comércio varejista de calçados 
(CNAE 47.82-2-01); (iv) Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem 
(CNAE 47.89-0-08); (v) Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e subma-
rina (CNAE 74.20-0-01); (vi) Guarda-volumes (CNAE 52.11-7-99); (vii) Estacionamento 
de veículos (CNAE 52.23-1-00); (viii) Atividades de exibição cinematográfica (CNAE 
59.14-6-00); (ix) Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos (CNAE 77.21-7-00); 
(x) Serviços de organização de feiras, congressos, exposições, festas e outros eventos 
(CNAE 82.30-0-01); (xi) Produção e promoção de eventos esportivos (CNAE 93.19-
1/01); (xii) Atividades de aquário para visitação (CNAE 91.03-1-00); (xiii) Outras ativida-
des de ensino não especificadas anteriormente (CNAE 85.99-6-99); (xiv) Restaurantes 
e similares (CNAE 56.11-2-01); (xv) Lanchonetes, cafeteria, casas de chá, de sucos e 
similares (CNAE 56.11-2-03); (xvi) Bares e outros estabelecimentos especializados em 
servir bebidas, com entretenimento (CNAE 56.11-2-05); (xvii) Serviços de alimentação 
para eventos e recepções – bufê (CNAE 56.20-1-02); (xviii) Intermediação e agen-
ciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 74.90-1/04); e 
(xiv) Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes (CNAE 4721-1/04). 
Parágrafo Único. No exercício das atividades relacionadas ao objeto social, a Com-
panhia deverá considerar: (i) Os interesses de curto e longo prazo da Companhia e de 
sua acionista controladora; e (ii) Os efeitos econômicos, sociais, ambientais e jurídicos 
de curto e longo prazo das operações da Companhia, em relação aos empregados 
ativos, fornecedores, consumidores e demais credores da Companhia, como também 
em relação à comunidade em que ela atua local e globalmente.”. Assinaturas - Mesa: 
Presidente - Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretário - Ricardo Beraldi Porto. Extra-
to da Ata registrada na JUCEPAR em 21/02/2024, sob nº 20241108675.

AQUA-FOZ AQUÁRIO DE FOZ DO IGUAÇU S/A
NIRE 41300311722 / CNPJ 42.651.953/0001-60 

Ata da 9ª AGE realizada em 15/02/2024
1. REALIZAÇÃO: Dia 15/02/2024, às 10h30. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: 
Dispensada, pela presença da sua única acionista. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: 
Presidente: Sr. Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretário: Sr. Ricardo Beraldi 
Porto. 4. DELIBERAÇÕES: Foi aprovado: 4.1. Ciência e aceitação da renúncia ao 
cargo de Diretor Operacional, apresentada pelo Sr. Adélio Demeterko, externando 
agradecimento ao tempo dedicado à Companhia; 4.2. Eleger para o cargo de 
Diretor Operacional - LUIZ FELIPE DA SILVA GIUBLIN, o qual é investido no 
cargo, nesta data, mediante a assinatura do termo de posse com declaração legal, 
com mandato até 30/04/2025, com possibilidade de reeleição com  mandato de 2 
anos. Assinaturas - Mesa: Presidente - Pablo Ricardo de Oliveira Mórbis; Secretário 
- Ricardo Beraldi Porto. Extrato da Ata registrada na JUCEPAR em 27/02/2024, sob 
nº 20241243793.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 03/2024
EDITAL DE CONVOCAÇÃO – EMPREGADOS EM ACADEMIAS

O Presidente do SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES 
CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE 
ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO ESTADO DO 
PARANÁ – SENALBA-PR, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias, CONVOCA os empregados em ACADEMIAS representados 
pelo SENALBA-PR, associados ou não, ambos com direito a voz e voto, 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, de acordo com 
o Artigo 12, inciso II do Estatuto Social, a ser realizada remotamente 
via o aplicativo JITSI MEET, pelo link: https://meet.jit.si/SENALBAPR, 
no dia 05 de março de 2024, com início às 10h30min em primeira 
convocação, com a presença de metade mais um dos trabalhadores 
representados ou, em segunda convocação, com início às 11h00, 
com qualquer número de participantes, a fim de debater e deliberar 
sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Análise, discussão e votação da 
proposta apresentada pelo Sindicato Patronal SINDICLUBES-PR para 
a realização da CCT (Convenção Coletiva de Trabalho) 2023/2024, a 
ser aplicada aos empregados em ACADEMIAS representados pelo 
SENALBA-PR. 2) Tratativas para continuidade e/ou conclusão do 
processo negocial para realização da CCT 2023/2024.
P.S. Ao ingressar na sala virtual digite no chat seu nome completo e 
a academia que trabalha, para compormos a relação de participantes 
que será anexada na ata dessa assembleia. Exemplo: Fulano de Tal 
– Academia Xxxxxx. Curitiba, 1º de março de 2024. MARCELO DOS 
SANTOS - Presidente do SENALBA-PR.

Edital do Pregão Eletrônico N° 1.2024 

A Prefeitura Municipal de Imbaú torna público que realizará 
Pregão Eletrônico, com sessão de Disputa de Preços: às 
09:30 horas do Dia 14 de março de 2024 horário de Brasília 
– DF, com a finalidade de selecionar melhor proposta para 
Aquisição de ovos de chocolate. Outras Informações, bem 
como copias do edital completo, poderão ser obtidos junto 
ao Site www.imbau.pr.gov.br, ícone Licitações e/ou a pasta 
Técnica, poderá ser obtidos junta a Prefeitura Municipal, 
durante o horário de expediente no endereço da Rua 
Francisco Siqueira Kortz, 471, São Cristóvão, Imbau / Pr – 
Fone 0800-115.3131. 

Imbaú 29 de fevereiro de 2024. 

GEYSLA GEOVANA PRACHUM 
Pregoeira

MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE

ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2024

Objeto: Registro de preço para futura e eventual aquisição

de medicamentos para as Unidades de Saúde municipais,

pela Secretaria de Saúde, para o município de Campo do

Tenente.,  Paraná.,  Data de abertura  e  julgamento das

propostas: 13/03/2024, às 9h. O edital está disponível na

página  bllcompras.com  e  no  site

www.campodotenente.pr.gov.br.  Maiores  informações

poderão  ser  obtidas  no  Departamento  de  Licitações  e

Contratos,  à  Av.  Miguel  Komarchewski,  nº  900,  Centro,

Campo  do  Tenente/PR  -  Fone:  (41)  3628-1795,  e-mail

licitacaoctpr@gmail.com.

Campo do Tenente, 29 de fevereiro de 2024.
Weverton Willian Vizentin

Prefeito

CATARATAS DO IGUAÇU S/A
NIRE 413.0001700-0 / CNPJ 03.119.648/0001-70

Ata da 167ª Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 29 de fevereiro de 2024

1. REALIZAÇÃO: Dia 29/02/2024, às 9h. 2. QUÓRUM: Conselheiros presentes 
na sua totalidade. 3. CONVOCAÇÃO: Conforme Parágrafo Único do Artigo 19 do 
Estatuto Social. 4. DIREÇÃO DOS TRABALHOS: Presidente: Sr. David Soifer; Se-
cretário: Sr. Alberto Cattalini. 5. DELIBERAÇÕES: 5.1. Os conselheiros declaram a 
renúncia ao cargo de Diretor Financeiro, apresentada pelo Sr. Ricardo Beraldi Por-
to, externando agradecimento ao tempo dedicado à Companhia; 5.2. Foi aprovado, 
por unanimidade, eleger para as funções como Diretora Financeira a Sra. EVELYN 
VELOSO TRINDADE, com mandato - tal qual o Diretor Presidente em exercício - a 
encerrar-se em 12/12/2026, com possibilidade de reeleição; e 5.3. A Diretora é in-
vestida no cargo mediante Termo de Posse, com as declarações legais. Assinaturas 
Mesa: David Soifer - Presidente e Alberto Cattalini - Secretário. Extrato de Ata regis-
trada na JUCEPAR em 29/02/2024 sob o nº 20241445191.
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